
Caderno Integrante da Edição nº 8400
Pato Branco, 31 de maio de 2023

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL  ORDINÁRIA DO 
INSTITUTO PROSDÓCIMO GUERRA 

 

 

Assembléia Geral Ordinária 

 

 

INSTITUTO  PROSDÓCIMO GUERRA, inscrito no CNPJ sob o nº 
008.260.530/0001-80, com sede na PR  493 KM 03, nesta cidade de Pato 
Branco- PR,  através d seu Presidente ALDIR VENDRUSCULO, brasileiro, 
casado, radialista, portador do RG nº 3.108.254-4 SSP/PR, e do CPF nº 
624.630.719-15, residente e domiciliado na Rua Ibiporã, nº 220, Apto 501, 
Centro, Pato Branco- PR, CONVOCA através do presente edital, todos os 
interessados,  para a Assembléia Geral ordinária, que será realizada em 
01.06.2023, às 17,00 horas, com a seguinte ordem do dia: 

1) Prestação de contas, Eleição e posse da nova Diretoria para o período de  
........... 

-Contando com a presença e participação de todos os intreressados subscreve-
se o presente edital de convocação. 

 

Pato Branco. 29 de maio de e2023 

______________________________ 

INSTITUTO  PROSDÓCIMO GUERRA 

Presidente 

Câmara Municipal de Palmas 
                      Av. Clevelândia, 591 - Fones: (46) 3262-1509 (46) 3263-1103 

Palmas – Paraná 
 

 
 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
CONVITE Nº 03/2023 

 
 
 

A Câmara Municipal de Palmas, Estado do Paraná, através da Comissão 
Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº. 19/2023, com devida 
autorização expedida pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal e de 
conformidade com a Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1993, suas 
alterações e demais legislações aplicáveis, torna pública a 
HOMOLOGAÇÃO de Licitação, ocorrida no dia 18/05/2023 às 09:30 
horas, nas dependências da Câmara Municipal de Palmas, situada na 
Avenida Clevelândia, nº. 591, na modalidade CONVITE, objetivando a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE 
PLATAFORMA COM SOFTWARE PARA TRANSMISSÃO DAS 
SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE PALMAS PARANÁ, nas 
condições fixadas neste Edital e anexo, onde ficou vencedora do certame 
a empresa CLIC SISTEMAS PARA TRANSMISSÃO AO VIVO LTDA, 
CNPJ 11.520.032/0001-34 no Valor de R$ 20.400,00 (Vinte mil e 
quatrocentos reais). 
 
 
Palmas Pr, 29 de Maio de 2023 
 
 

 
MARCOS ANTONIO DA SILVA GOMES 

PRESIDENTE 
 
 
 

 

 

Câmara Municipal de Palmas 
Av. Clevelândia, 591 - Fones: (46) 3262-1509   (46) 3263-1103 

Palmas – Paraná 
 
 

   1 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 04/2023 PARA FINS DE PUBLICAÇÃO  

Espécie: Contrato nº 04/2023 
Data Assinatura do Contrato: 29/05/2023 
Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE PALMAS/PR 
Contratado: CLIC SISTEMAS PARA TRANSMISSÃO AO VIVO LTDA  
CNPJ nº: 11.520.032/0001-34 
Modalidade: CONVITE Nº 03/23 – art. 22, III, § 3º da Lei nº 8666/93.  
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
LOCAÇÃO DE PLATAFORMA COM SOFTWARE PARA 
TRANSMISSÃO DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
PALMAS PARANÁ 
Valor Global: R$ 20.400,00 (Vinte mil e quatrocentos reais). 
Vigência: De 26 de Maio de 2023 a 26 de Maio de 2025.  
Dotação: 33 90 39 00 00 00 00 
      33 90 39 59 00 00 00  
 
Palmas/PR, 29 de Maio de 2023. 
 
 
                                                                     
 
 
 

MARCOS ANTONIO DA SILVA GOMES 
Presidente da Câmara Municipal de Palmas/PR 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 

PORTARIA Nº 39, DE 29 DE MAIO DE 2023. 
 

A Presidente da Câmara Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais: 

  
Considerando o disposto contido na alínea “a”, do inciso XXX, do artigo 31 da 

Resolução nº 1, de 8 de janeiro de 2014 (Regimento Interno); 
 
Considerando o disposto contido nos incisos I, II e III, do art. 9º da Lei nº 4.057, de 

28 de junho de 2013; 
 
Considerando o resultado da avaliação relativa ao período de 9 de abril de 2021 a 

8 de abril de 2023, efetuada pela Comissão de Avaliação de Desempenho, instituída pela Portaria 
nº 28, de 11 de fevereiro de 2022, alterada pela Portaria nº 55, de 31 de agosto de 2022; 

 
Considerando o despacho da Presidência de 29 de maio de 2023. 
 

R E S O L V E:  
 

Art. 1º Conceder promoção diagonal e vertical por formação ao servidor Ronaldo 
Roldão, ocupante do cargo de Técnico Legislativo II, matriculado sob o nº 1182-7/1, passando 
da Classe 8 - Nível 24, para a Classe 10 – Nível 31. 

 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a partir de 9 de abril de 2023. 
 

                  Gabinete da Presidência, aos 29 dias do mês de maio de 2023. 

Thania Maria Caminski Gehlen - Presidente 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 

PORTARIA Nº 40, DE 29 DE MAIO DE 2023. 
 

A Presidente da Câmara Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais: 

  
Considerando o disposto contido na alínea “a”, do inciso XXX, do artigo 31 da 

Resolução nº 1, de 8 de janeiro de 2014 (Regimento Interno); 
 
Considerando o disposto contido nos incisos I e III, do art. 9º da Lei nº 4.057, de 28 

de junho de 2013; 
 
Considerando o resultado da avaliação relativa ao período de 2 de maio de 2021 a 

1º de maio de 2023, efetuada pela Comissão de Avaliação de Desempenho, instituída pela 
Portaria nº 28, de 11 de fevereiro de 2022, alterada pela Portaria nº 55, de 31 de agosto de 2022; 

 
Considerando o despacho da Presidência. de 29 de maio de 2023. 

 
R E S O L V E:  

 
Art. 1º Conceder promoção diagonal à servidora Lourdes Carini Martich, ocupante 

do cargo de Agente de Apoio, matriculada sob o nº 1183-5/1, passando da Classe 1 - Nível 17, 
para a Classe 1 – Nível 22. 

 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a partir de 2 de maio de 2023. 
 

                    Gabinete da Presidência, aos 29 dias do mês de maio de 2023. 

Thania Maria Caminski Gehlen - Presidente 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REDE DE URGÊNCIAS DO SUDOESTE DO PARANÁ – CIRUSPAR 
 

EXTRATO DE CONTRATO N.º 152023 
Extrato de contrato n° 13/2023 – Dispensa de Licitação nº 05/2023. PARTES: Líberi Comercio de Equipamentos para 
Telecomunicações LTDA, CNPJ nº 32.985.372/0001-00. OBJETO: Aquisição de equipamentos, do tipo Headset, para a utilização 
das equipes da Central de Regulação do CIRUSPAR - SAMU - 192 Sudoeste do PR. VALOR TOTAL: R$ 7.900,00 PRAZO DE 
VIGÊNCA: O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses contados da sua assinatura. PAGAMENTO: Parcela única em 
até trinta (30) dias após o recebimento definitivo do produto atestado na Nota Fiscal pelo recebedor. DOTAÇÃO 
03.01.2.003.4.4.90.52.00.00.00.00.1001 – Manutenção da Coordenação de Administração 4.4.90.52.33.00.00.00 – Equipamentos 
para Áudio, Vídeo e Foto. FISCAL DO CONTRATO: O Técnico em Segurança do Trabalho do CIRUSPAR. FORO: Comarca de 
Pato Branco – PR. Pato Branco, 30 de Maio de 2023. Disnei Luquini– Presidente do CIRUSPAR e Francini Doná Tosetto – 
Representante legal de Líberi Comercio de Equipamentos para Telecomunicações LTDA. 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REDE DE URGÊNCIAS DO SUDOESTE DO PARANÁ – CIRUSPAR 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO POR LIMITE N.º 05/2023– PROCESSO N.º 15/2023 

Dispensa de Licitação nº 05/2023. PARTES: Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgências do Sudoeste do Paraná - CIRUSPAR e as 
empresas, Líberi Comercio de Equipamentos para Telecomunicações LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 
32.985.372/0001-00; OBJETO Aquisição de equipamentos, do tipo Headset, para a utilização das equipes da Central de Regulação do 
CIRUSPAR SAMU - 192 Sudoeste do PR. VALOR TOTAL: R$ 7.900,00 (Seis mil Quatrocentos e oitenta e dois reais e oitenta e um 
centavos). PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será de no máximo doze (12) meses contados da sua assinatura. 
PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em parcela única, após a entrega das apólices, mediante emissão da Nota de Empenho e em até 
trinta (30) dias após a apresentação da respectiva Nota Fiscal. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 03.01.2.003.4.4.90.52.00.00.00.00.1001 – 
Manutenção da Coordenação de Administração 4.4.90.52.33.00.00.00 – Equipamentos para Áudio, Vídeo e Foto JUSTIFICATIVA DA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO: De acordo com a Lei 8.666/93, art. 24, Inciso II; e ainda o parágrafo único do mesmo Art.24. Conforme 
solicitação do Técnico em Segurança do Trabalho do CIRUSPAR, a necessidade de aquisição de equipamentos do tipo Headset, se faz 
necessária para a reposição imediata e entrega a novos funcionários, bem como no último pregão nº 06/2021 Processo n.º 53/2020 a empresa 
vencedora não efetuou a entrega do item e por se tratar de um acessório ergonômico para a utilização das equipes da central de regulação do 
CIRUSPAR Samu 192 Sudoeste do PR. Com relação aos valores, foram consultadas trinta e quatro (34) empresas, sendo recebidos quatro 
(4) orçamentos e juntados ao processo de dispensa. Assim, o produto será adquirido com a empresa ofertante do menor preço. 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 05/2023 – PROCESSO N.º 15/2023 
Dispensa de Licitação n.º01/2023. OBJETO: Aquisição de equipamentos, do tipo Headset, para a utilização das equipes da Central de 
Regulação do CIRUSPAR SAMU - 192 Sudoeste do PR, para a empresa: 

NOME DO FORNECEDOR CNPJ 
VALOR TOTAL 

DO 
FORNECEDOR 

LÍBERI COMERCIO DE EQUIPAMENTOS PARA 
TELECOMUNICAÇÕES LTDA 

32.985.372/0001-00 7.900,00 

 
TOTAL GERAL HOMOLOGADO R$ 7.900,00 
Pato Branco, 30 de Maio de 2023. Disnei Luquini – Presidente CIRUSPAR. 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE

Credenciamento de pessoas jurídicas para a realização de consultas da especialidade,
exames clínicos/imagem e procedimentos.

81/2023

c) Modalidade: Inexigibilidade de licitação

O(a) presidente Paulo Horn, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,  especialmente
pela Lei 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão de Licitações, resolve:

63/2023 - IL

e) Objeto da Licitação:

a) Nr. Processo:
b) Nr. Licitação:

d) Data de Homologação: 29/05/2023

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

01 - Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos:

f) Fornecedores e Resumo de Itens Vencedores: Un. Total dos ItensQuantidade Vl. Unitário
IEMED INSTITUTO DE ESPECIALIDADES MEDICAS DO

R$ 1.849.972,0012,000 154.164,33301 - CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA
A REALIZAÇÃO DE CONSULTAS DE ESPECIALIDADES,
PROCEDIMENTOS E EXAMES - COM ADICIONAL DE
LOCOMOCAO

UND

R$ 1.849.972,00Total fornecedor:
R$ 1.849.972,00Total geral:

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s):
Descrição da Despesa Dotação

02.001.10.302.0002.2002.3.3.90.39.0Atendimento aos Municípios Consorciados

Presidente
PAULO HORN

___________________________________________

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE

Fundamentado  no  art.  74  da  Lei  de  Licitações  nº  14133/21,  RATIFICO  a  Inexigibilidade  Nº  63/2023,  para  a
Credenciamento de pessoas jurídicas para a realização de consultas da especialidade, exames clínicos/imagem
e procedimentos.
Valor Global: 1.849.972,00
Dotação: 02.001.10.302.0002.2002.3.3.90.39.00 Fonte: 333
Data: 29/05/2023

TERMO DE RATIFICAÇÃO DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 63/2023

Presidente
PAULO HORN

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA REDE BÁSICA MUNICIPAL DE SAÚDE –
PSICOLOGIA

91/2023

c) Modalidade: Inexigibilidade de licitação

O(a) presidente Paulo Horn, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,  especialmente
pela Lei 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão de Licitações, resolve:

72/2023 - IL

e) Objeto da Licitação:

a) Nr. Processo:
b) Nr. Licitação:

d) Data de Homologação: 30/05/2023

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

01 - Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos:

f) Fornecedores e Resumo de Itens Vencedores: Un. Total dos ItensQuantidade Vl. Unitário
CORREA E SILVA LTDA

R$ 76.800,003.840,000 20,00001 - ATENÇÃO BÁSICA - ÁREA DE ATENDIMENTO -
PSICOLOGIA

UN

R$ 76.800,00Total fornecedor:
R$ 76.800,00Total geral:02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s):

Descrição da Despesa Dotação
02.001.10.302.0002.2002.3.3.90.39.0Atendimento aos Municípios Consorciados

Presidente
PAULO HORN

___________________________________________

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE

Fundamentado  no  art.  25  da  Lei  de  Licitações  nº  8666/93,  RATIFICO  a  Inexigibilidade  Nº  72/2023,  para  a
CREDENCIAMENTO DE  PESSOAS JURÍDICAS DA  ÁREA DE  SAÚDE PARA PRESTAÇÃO DE  SERVIÇOS
NA REDE BÁSICA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE –  PSICOLOGIA
Valor Global: 76.800,00
Dotação: 02.001.10.302.0002.2002.3.3.90.39.00 Fonte: 076
Data: 30/05/2023

TERMO DE RATIFICAÇÃO DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 72/2023

Presidente
PAULO HORN

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS NA REDE BÁSICA MUNICIPAL DE SAÚDE

92/2023

c) Modalidade: Inexigibilidade de licitação

O(a) presidente Paulo Horn, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,  especialmente
pela Lei 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão de Licitações, resolve:

73/2023 - IL

e) Objeto da Licitação:

a) Nr. Processo:
b) Nr. Licitação:

d) Data de Homologação: 30/05/2023

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

01 - Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos:

f) Fornecedores e Resumo de Itens Vencedores: Un. Total dos ItensQuantidade Vl. Unitário
FATIMA FERNANDA SOUZA OLIVEIRA LTDA

R$ 122.880,00768,000 160,00001 - CONSULTA MÉDICA EM ATENÇÃO BÁSICA C/VISITA
DOMICILIAR

UND
R$ 122.880,00Total fornecedor:
R$ 122.880,00Total geral:02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s):

Descrição da Despesa Dotação
02.001.10.302.0002.2002.3.3.90.39.0Atendimento aos Municípios Consorciados

Presidente
PAULO HORN

___________________________________________

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE

Fundamentado  no  art.  25  da  Lei  de  Licitações  nº  8666/93,  RATIFICO  a  Inexigibilidade  Nº  73/2023,  para  a
CREDENCIAMENTO DE  PESSOAS JURÍDICAS DA  ÁREA DE  SAÚDE PARA PRESTAÇÃO DE  SERVIÇOS
MÉDICOS NA  REDE BÁSICA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE
Valor Global: 122.880,00
Dotação: 02.001.10.302.0002.2002.3.3.90.39.00 Fonte: 076
Data: 30/05/2023

TERMO DE RATIFICAÇÃO DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 73/2023

Presidente
PAULO HORN

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA A REALIZAÇÃO DE
PROCEDIMENTOS/EXAMES.

95/2023

c) Modalidade: Inexigibilidade de licitação

O(a) presidente Paulo Horn, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,  especialmente
pela Lei 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão de Licitações, resolve:

76/2023 - IL

e) Objeto da Licitação:

a) Nr. Processo:
b) Nr. Licitação:

d) Data de Homologação: 30/05/2023

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

01 - Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos:

f) Fornecedores e Resumo de Itens Vencedores: Un. Total dos ItensQuantidade Vl. Unitário
PHD - LABORATORIO DE PATOLOGIA HUMANA

R$ 721.590,0012,000 60.132,50001 - CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA
A REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS/EXAMES

UND

R$ 721.590,00Total fornecedor:
R$ 721.590,00Total geral:02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s):

Descrição da Despesa Dotação
02.001.10.302.0002.2002.3.3.90.39.0Atendimento aos Municípios Consorciados

Presidente
PAULO HORN

___________________________________________

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE

Fundamentado  no  art.  74  da  Lei  de  Licitações  nº  14133/21,  RATIFICO  a  Inexigibilidade  Nº  76/2023,  para  a
CREDENCIAMENTO  DE  PESSOAS  JURÍDICAS  PARA  A  REALIZAÇÃO  DE  PROCEDIMENTOS/EXAMES.
Valor Global: 721.590,00
Dotação: 02.001.10.302.0002.2002.3.3.90.39.00 Fonte: 076
Data: 30/05/2023

TERMO DE RATIFICAÇÃO DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 76/2023

Presidente
PAULO HORN

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS NA REDE BÁSICA MUNICIPAL DE SAÚDE

97/2023

c) Modalidade: Inexigibilidade de licitação

O(a) presidente Paulo Horn, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,  especialmente
pela Lei 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão de Licitações, resolve:

78/2023 - IL

e) Objeto da Licitação:

a) Nr. Processo:
b) Nr. Licitação:

d) Data de Homologação: 30/05/2023

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

01 - Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos:

f) Fornecedores e Resumo de Itens Vencedores: Un. Total dos ItensQuantidade Vl. Unitário
CLINICA MEDICA DRA MALDONADO BENITEZ LTDA

R$ 184.320,001.152,000 160,00001 - CONSULTA MÉDICA EM ATENÇÃO BÁSICA C/VISITA
DOMICILIAR

UND
R$ 184.320,00Total fornecedor:
R$ 184.320,00Total geral:02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s):

Descrição da Despesa Dotação
02.001.10.302.0002.2002.3.3.90.39.0Atendimento aos Municípios Consorciados

Presidente
PAULO HORN

___________________________________________
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE

Fundamentado  no  art.  25  da  Lei  de  Licitações  nº  8666/93,  RATIFICO  a  Inexigibilidade  Nº  78/2023,  para  a
CREDENCIAMENTO DE  PESSOAS JURÍDICAS DA  ÁREA DE  SAÚDE PARA PRESTAÇÃO DE  SERVIÇOS
MÉDICOS NA  REDE BÁSICA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE
Valor Global: 184.320,00
Dotação: 02.001.10.302.0002.2002.3.3.90.39.00 Fonte: 076
Data: 30/05/2023

TERMO DE RATIFICAÇÃO DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 78/2023

Presidente
PAULO HORN

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS NA REDE BÁSICA MUNICIPAL DE SAÚDE

103/2023

c) Modalidade: Inexigibilidade de licitação

O(a) presidente Paulo Horn, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,  especialmente
pela Lei 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão de Licitações, resolve:

82/2023 - IL

e) Objeto da Licitação:

a) Nr. Processo:
b) Nr. Licitação:

d) Data de Homologação: 30/05/2023

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

01 - Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos:

f) Fornecedores e Resumo de Itens Vencedores: Un. Total dos ItensQuantidade Vl. Unitário
MAURICE DEYMANN VEITIA PONCE

R$ 307.200,001.920,000 160,00001 - CONSULTA MÉDICA EM ATENÇÃO BÁSICA C/VISITA
DOMICILIAR

UND

R$ 307.200,00Total fornecedor:
R$ 307.200,00Total geral:02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s):

Descrição da Despesa Dotação
02.001.10.302.0002.2002.3.3.90.39.0Atendimento aos Municípios Consorciados

Presidente
PAULO HORN

___________________________________________

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE

Fundamentado  no  art.  25  da  Lei  de  Licitações  nº  8666/93,  RATIFICO  a  Inexigibilidade  Nº  82/2023,  para  a
CREDENCIAMENTO DE  PESSOAS JURÍDICAS DA  ÁREA DE  SAÚDE PARA PRESTAÇÃO DE  SERVIÇOS
MÉDICOS NA  REDE BÁSICA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE
Valor Global: 307.200,00
Dotação: 02.001.10.302.0002.2002.3.3.90.39.00 Fonte: 076
Data: 30/05/2023

TERMO DE RATIFICAÇÃO DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 82/2023

Presidente
PAULO HORN

 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 08/2023, DE 29 DE MAIO DE 2023. 
Apresentação artística da “BANDA INDÚSTRIA MUSICAL” 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 107/2023, DE 30 DE MAIO DE 2023. 
Contratada: INDUSTRIA MUSICAL - PRODUCOES ARTISTICAS LTDA CNPJ: 08.969.070/0001-64 
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 09/2023, DE 30 DE MAIO DE 2023. 
Apresentação artística da “BANDA K3” 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 108/2023, DE 30 DE MAIO DE 2023. 
Contratada: DIEGO AUGUSTO SANTI 01790132037 CNPJ: 12.592.332/0001-91 
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 10/2023, DE 30 DE MAIO DE 2023. 
Apresentação artística de “LÉO E FABIANO” 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 109/2023, DE 30 DE MAIO DE 2023. 
Contratada: LEONARDO BARBAROTO 07464201965 CNPJ: 15.123.648/0001-22 
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 11/2023, DE 30 DE MAIO DE 2023. 
Apresentação artística da “BANDA ORQUESTRA CONTINENTAL” 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 110/2023, DE 30 DE MAIO DE 2023. 
Contratada: RICARDO KRAEMER 71073531953 CNPJ: 23.167.413/0001-60 
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 12/2023, DE 30 DE MAIO DE 2023. 
Apresentação artística da “BANDA REFERENCE BAND” 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 111/2023, DE 30 DE MAIO DE 2023. 
Contratada: INAUD LTDA CNPJ: 14.304.583/0001-59 
HOMOLOGAÇÃO LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 72/2022, DE 30 DE 
MAIO DE 2023. 
Torna-se pública a homologação do procedimento licitatório em epígrafe e a adjudicação do objeto à 
empresa: CAROLINE HANNEMANN LTDA – R$ 600.000,00. 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 112/2023, DE 30 DE MAIO DE 2023. 
Contratada: CAROLINE HANNEMANN LTDA CNPJ: 34.131.546/0001-01 
______________________________ 
A publicação na íntegra dos atos acima encontram-se disponíveis no seguinte endereço eletrônico: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amp, edição do dia 31 de MAIO de 2023, conforme Lei Autorizativa nº 927 
de 07 de junho de 2017. 

 

AVISO DE EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 042 /2023 – PMR 

MODALIDADE: Pregão Eletrônico do tipo menor preço por lote. 
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa para 
fornecimento de Cestas Básicas visando o atendimento de Benefícios Eventuais – 
Vulnerabilidade Temporária, oferecidos pela Assistência Social, conforme 
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência. 
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 16 de junho de 

2023 às 08h00min. 

UASG: 987809 - PREFEITURA MUNICIPAL DE RENASCENÇA 

LOCAL: http://www.gov.br/compras/pt-br.   

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: O Edital se encontra disponível para 
download no site: www.renascenca.pr.gov.br/licitacoes. Esclarecimentos através 
do e-mail: licitacao@renascenca.pr.gov.br ou telefone (046) 3550 – 8314. 

Renascença, 30 de maio de 2023. 
LUCIANE ELOISE LUBCZYK 

Agente de Contratação 
 

AVISO DE EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2023 – PMR 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA, 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, NOS TERMOS DO INCISO I, DO ARTIGO 48, DA LC 123/2006. 
MODALIDADE: Pregão Eletrônico do tipo menor preço por item. 
OBJETO: contratação de empresa para fornecimento de equipamentos para 
compor a Academia de Saúde, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde. 
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 19 de junho de 

2023 às 08h00min. 

UASG: 987809 - PREFEITURA MUNICIPAL DE RENASCENÇA 

LOCAL: http://www.gov.br/compras/pt-br.   

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: O Edital se encontra disponível para 
download no site: www.renascenca.pr.gov.br/licitacoes. Esclarecimentos através 
do e-mail: licitacao@renascenca.pr.gov.br ou telefone (046) 3550 – 8314. 

Renascença, 30 de maio de 2023. 
LUCIANE ELOISE LUBCZYK 

Agente de Contratação 
 

AVISO DE EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2023 – PMR 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA, 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, NOS TERMOS DO INCISO I, DO ARTIGO 48, DA LC 123/2006. 
MODALIDADE: Pregão Eletrônico do tipo menor preço por item. 
OBJETO: contratação de empresa para fornecimento de equipamentos diversos 
de acordo com a Resolução SESA 860/2022, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde.. 
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 21 de junho de 

2023 às 08h00min. 

UASG: 987809 - PREFEITURA MUNICIPAL DE RENASCENÇA 

LOCAL: http://www.gov.br/compras/pt-br.   

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: O Edital se encontra disponível para 
download no site: www.renascenca.pr.gov.br/licitacoes. Esclarecimentos através 
do e-mail: licitacao@renascenca.pr.gov.br ou telefone (046) 3550 – 8314. 

Renascença, 30 de maio de 2023. 
LUCIANE ELOISE LUBCZYK 

Agente de Contratação 

 

 
 

 
 
 

           
 
          
 
 

RESOLUÇÃO 014/2023 
 
Súmula:  Aprova o Relatório de Gestão dos 
Direitos da Criança e do Adolescente do 
município de Pato Branco/PR, referente ao 2º 
Bimestre – março e abril/2023, apresentado pelo 
órgão: 09 - Secretaria de Assistência Social, 
Unidade: 02 – Fundo Municipal da Criança e do 
Adolescente. 
 

 O Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDDCA) de Pato 
Branco, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Municipal nº 3.338/2010 e suas alterações, 
por meio de Deliberação em reunião ordinária realizada em 29 de maio de 2023, 

 RESOLVE: 
Art. 1° Aprovar o Relatório de Gestão dos Direitos da Criança e do Adolescente do município de Pato 
Branco/PR, referente ao 2º Bimestre – março e abril/2023, apresentado pelo órgão: 09 - Secretaria de 
Assistência Social, Unidade: 02 – Fundo Municipal da Criança e do Adolescente. 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, e revoga todas as disposições contrárias. 

Pato Branco, 29 de maio de 2023. 
 

Gabriela Frigotto Zorzan Meirelles 
Presidente 

Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 
CIDADE DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
Lei Federal nº. 8.069/90, Lei Municipal nº. 3.338/10 e 

 Artigo 219 da Lei Orgânica Municipal 
CNPJ nº. 80.872.617/0001-36 

 

           
 
          
 
 

RESOLUÇÃO 013/2023 
 
Súmula:  Aprova o Relatório de Gestão dos 
Direitos da Criança e do Adolescente do 
município de Pato Branco/PR, referente ao 1º 
Bimestre – janeiro e fevereiro/2023, apresentado 
pelo órgão: 09 - Secretaria de Assistência Social, 
Unidade: 02 – Fundo Municipal da Criança e do 
Adolescente. 
 

 O Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDDCA) de Pato 
Branco, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Municipal nº 3.338/2010 e suas alterações, 
por meio de Deliberação em reunião ordinária realizada em 29 de maio de 2023, 

 RESOLVE: 
Art. 1° Aprovar o Relatório de Gestão dos Direitos da Criança e do Adolescente do município de Pato 
Branco/PR, referente ao 1º Bimestre – janeiro e fevereiro/2023, apresentado pelo órgão: 09 - Secretaria 
de Assistência Social, Unidade: 02 – Fundo Municipal da Criança e do Adolescente. 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, e revoga todas as disposições contrárias. 

Pato Branco, 29 de maio de 2023. 
 

Gabriela Frigotto Zorzan Meirelles 
Presidente 

Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 
CIDADE DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
Lei Federal nº. 8.069/90, Lei Municipal nº. 3.338/10 e 

 Artigo 219 da Lei Orgânica Municipal 
CNPJ nº. 80.872.617/0001-36 

 

CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 
CIDADE DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
Lei Federal nº. 8.069/90, Lei Municipal nº. 3.338/10 e 

 Artigo 219 da Lei Orgânica Municipal 
CNPJ nº. 80.872.617/0001-36 

 

           
 
          
 
 

RESOLUÇÃO 012/2023 
 
Súmula:  Homologa Comissão de Ética para 
condução de Sindicância ou Processo 
Administrativo. 
 

 O Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDDCA) de Pato 
Branco, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Municipal nº 3.338/2010 e suas alterações, 
por meio de Deliberação em reunião ordinária realizada em 29 de maio de 2023, 

 RESOLVE: 
Art. 1° Homologar a Comissão de Ética para condução de Sindicância ou Processo Administrativo, tendo 
como integrantes os seguintes membros: 
2 Membros do CMDDCA, sendo Gabriela Frigotto Zorzan Meirelles e Eduardo de Oliveira Bitencourt; 
2 Membros do Conselho Tutelar, sendo Atair Pinto de Lima e Azilmar Francisco Veigas; 
1 Membro de Entidade não governamental, sendo Claudia Simone Mohr. 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, e revoga todas as disposições contrárias. 

Pato Branco, 29 de maio de 2023. 
 

Gabriela Frigotto Zorzan Meirelles 
Presidente 

Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO - EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE PORTARIA 
Nº 

PORTARIA NOME ASSUNTO DATA 

451 Vanessa Pires Vieira Prorroga Vigência de Término de Contrato 24/05/2023 
461 Paulo Henrique Gonçalves Vieira Altera Base de Cálculo Adicional Insalubridade 29/05/2023 

A publicação na íntegra do(s) ato(s) acima encontra (m)-se disponível (eis) no seguinte endereço eletrônico: 
www.diariomunicipal.com.br/amp – Edição do dia 31 de maio de 2023, conforme Lei Complementar nº 70, de 06 de 
julho de 2017. 
 
 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO TERMO DE ADITAMENTO Nº: 02/2023 - CONTRATO Nº: 

352/2022 - TOMADA DE PREÇO Nº: 12/2022  
PROCESSO Nº: 359/2022. 

PARTES: Município de Pato Branco e Marcio Gallina Construção Civil e 
Materiais de Construção EIRELI,. OBJETO: a reforma da Unidade 
Básica de Saúde da Comunidade São Miguel Cachoeirinha (Zona 
Rural), localizada no Imóvel Rural denominado “Imóvel Olídio 
Rodrigues Machado”, desmembrado no Lote Rural nº: 33-A-1 do 
Núcleo Pato Branco, com área total de 75,42m²; atendendo as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. ADITAMENTO: 
EXECUÇÃO: para mais 60 dias após assinatura. PRAZO: vigência até 
29 de setembro de 2023. SUPRESSÃO: R$ 34.710,74. ACRÉSCIMO: 
R$ 63.725,62. VALOR: 212.087,03 Pato Branco, 29 de maio de 2023. 
Robson Cantu – Prefeito. Marcio Gallina– Representante Legal. 

 

 

 
MUNICIPIO DE PATO BRANCO 

EXTRATO TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 51/2023/GP. INEXIGIBILIDADE 
DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 31/2023, PROCESSO N.º 33/2023 – 
EMENDA DE BANCADA Nº 82/2022 - PARTES: Município de Pato Branco, 
CNPJ/MF sob nº 76.995.448/0001-54, e Associação Lima – Protetora dos 
Animais do Município de Pato Branco – Estado do Paraná, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 08.898.344/0001-71. OBJETO: Atendimento com condições 
ideais de alojamento de 100 (cem) animais, entre caninos e felinos, oriundos de 
resgates de maus-tratos e outras situações de vulnerabilidade, que 
posteriormente serão colocados para adoção responsável. VALOR TOTAL: R$ 
60.000,00 (sessenta mil reais). PRAZO DE VIGÊNCIA: 30 (trinta) de setembro 
de 2023. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1197-15410. GESTOR: Kimberli 
Barbosa. Pato Branco, 26 de Maio de 2023. Oldemar de Lima - Presidente. 
Robson Cantu – Prefeito. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO DE ADITAMENTO 

 CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 06/2021 
EMPRESA VALOR TOTAL INEX. PROCESSO 

Plátano Laboratório Ltda R$ 23.562,17 24/2022 125/2022 
OBJETO: credenciamento de entidades filantropias, entidades sem fins 
lucrativos ou empresas privadas de Serviços de Saúde, interessadas em 
celebrar contrato com o Município de Pato Branco, para ofertar serviços de 
Patologia Clínica e Anatomia Patológica, pelos valores constantes na 
Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS (SIGTAP) e 
Tabela Municipal em procedimentos Municipais, para atendimento aos 
usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, residentes no Município de 
Pato Branco, bem como aos usuários referenciados por meio de 
pactuações firmadas com a Secretaria Municipal de Saúde de Pato Branco. 
DO VALOR: Recebimento de recursos através da Resolução SESA nº 
875/2022. Pato Branco, 30 de maio de 2023. Robson Cantu – Prefeito. 
Evandro Henrique Freire – Representante Legal. 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2023 - PROCESSO Nº 111/2023 
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para aquisição de 02 (dois) veículos 
automotores de tração elétrica, tipo hatchback à bateria com as seguintes especificações 
mínimas: veículo novo, zero quilômetro; ano/modelo 2023/2023 ou superior; na cor 
branca; destinado ao transporte de passageiros; veículo homologado pelo Departamento 
Nacional de Trânsito (DENATRAN); propulsão somente a energia elétrica; capacidade 
para 04 (quatro) passageiros (incluindo motorista); com 04 (quatro) portas; motor elétrico 
com potência líquida máxima de no mínimo de 60 CV; com torque mínimo de 11 kgfm; 
com transmissão automática; com direção elétrica; com sistemas de freios ABS; com 
airbags frontais; com desembaçador de vidro traseiro; com ar-condicionado original de 
fábrica; com vidros elétricos dianteiros e traseiros; rádio com conexão USB; com travas 
elétricas nas portas; com cintos de 03 (três) pontas para todos os ocupantes; distância 
entre eixos de no mínimo 2.420 mm; porta malas de no mínimo 290 litros; com todos os 
equipamentos e acessórios exigidos pelo CONTRAN; com manual de instruções escrito 
em língua portuguesa; com garantia de fábrica de no mínimo de 03 (três) anos. Veículo 
destinado a contemplar às necessidades da Secretaria Municipal de Engenharia e Obras. 
PREÇO MÁXIMO GLOBAL: R$ 318.800,00. DATA DE ABERTURA: 09 (nove) horas do 
dia 16 de junho de 2023, no endereço eletrônico: www.gov.br/compras/pt-br/. O Edital 
pode ser obtido no site www.patobranco.pr.gov.br - https://www.gov.br/compras/pt-br/. 
Demais informações pelo e-mail: lc@patobranco.pr.gov.br. Eduardo José Grezele - 
Pregoeiro. 
 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato de Aditamento n° 03/2023. Contrato nº 49/2021, Pregão Eletrônico 
n° 33/2021, Processo nº 74/2021. PARTES: Município de Pato Branco e Acco 
e Lanzarin Veterinária Ltda-ME. OBJETO: A prestação de serviços de 
orquiectomia, ovariosalpingohisterectomia, chipagem, captura, remoção, 
exames de Raios-X, atendimento de animais atropelamentos, fraturados a fim 
de promover o bem estar animal no Município de Pato Branco, em atendimento 
as necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente. ADITAMENTO: 
Do Prazo, com base na cláusula Sexta, inciso VIII, do contrato original, bem 
como a solicitação apresentada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
as partes pactuam prorrogação do prazo de vigência contratual para mais 12 
(doze) meses, ou seja, até 15 de junho de 2024. Dotação Orçamentária: 1203-
7453. Da Alteração de Fiscal, com base na justificativa apresentada pela 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente, fica alterada a Cláusula Décima 
Sétima, inciso I do Contrato Original, conforme segue: “I – A administração 
indica como fiscal do Contrato o Chefe do Setor de Agropecuária, Kimberli 
Barbosa, matricula n° 8555-3/1.” Da Alteração de Gestor, com base na 
justificativa apresentada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, fica 
alterada a cláusula Décima Sexta, inciso I do Contrato Original, conforme 
segue: “I- A administração indica como gestora o secretário do Meio Ambiente, 
Matheus Eduardo Heberle Nichetti, matricula n° 113484/3.” Da Alteração de 
Representante Legal, com base na solicitação da empresa no despacho n° 8-
7.358/2023, fica alterado o preâmbulo do contrato de Prestação de Serviços n° 
49/2021, passando a viger conforme segue: Onde se lê: “neste ato 
representada por Alisson Roberto Acco, inscrito no CPF nº 026.763.729-20, 
portador do RG nº 5.835.065-6, residente e domiciliado na Av Tupi, 1514 em 
Pato Branco-Pr, de ora em diante denominada CONTRATADA” Leia-se: “ neste 
ato representada por Suzane Lanzarin, inscrito no CPF nº 092.033.559-44, 
portadora da Carteira Nacional de Habilitação n° 05663058218, residente e 
domiciliado na Avenida Tupi, n° 1514, Bairro Centro, no município de Pato 
Branco/PR, CEP 85501-039, de ora em diante denominada CONTRATADA”. 
Permanecem em plena vigência todas as demais cláusulas e condições que 
não conflitem com o presente Termo. Pato Branco, 29 de Maio de 2023. 
Robson Cantu – Prefeito. Suzane Lanzarin – Representante Legal 

  

 
Município de Itapejara D’Oeste 
A integra se encontra no site: https://www.diariomunicipal.com.br/amp/pesquisar  
DECRETO Nº. 092/2023 
DATA: 30.05.2023 
SÚMULA: Cancelamento de Débito Tributário prescrito e dá outras providências. 
DECRETO Nº. 093/2023 
DATA: 30.05.2023 
SÚMULA: Cancelamento de Débito Tributário prescrito e dá outras providências. 
DECRETO Nº. 094/2023 
DATA: 30.05.2023 
SÚMULA: Cancelamento de Débito Tributário prescrito e dá outras providências. 
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MUNICPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 9.540, DE 30 DE MAIO DE 2023.

Regulamenta, no âmbito da Administração Pública do Município de Pato Branco, a pesquisa de preços a que se refere a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que 
estabelece normas gerais de licitação e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 
O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 47, II e XXIII, na forma do art. 62, I, “a”, ambos da Lei 
Orgânica Municipal, e com fundamento na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
DECRETA: 
*ESTE DECRETO SERÁ PUBLICADO NA ÍNTEGRA NO DIARIO DOS MUNICÍPIOS DO PARANÁ – AMP – 31/0/2023 - EDIÇÃO Nº 2782 – 
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

MUNICPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 9.541, DE 30 DE MAIO DE 2023. 

Abre crédito suplementar no exercício de 2023, no valor de R$ 4.461.127,25 (quatro milhões, quatrocentos e sessenta e um mil, cento e vinte e sete reais e vinte e cinco 
centavos) e dá outras providências. 
O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 47, II e XXIII, na forma do art. 62, I, “c”, ambos da Lei 
Orgânica Municipal, e com base na Lei Municipal nº 6.063, de 16 de dezembro de 2022; 
DECRETA: 
Art. 1º Fica aberto crédito suplementar no orçamento do exercício de 2023, no valor de R$ 4.461.127,25 (quatro milhões, quatrocentos e sessenta e um mil, cento e vinte 
e sete reais e vinte e cinco centavos), conforme a seguir especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
08 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
08.03 MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
10 Saúde 
10.302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
10.302.0043 Manutenção da Saúde 
2.355 Manutenção de Serviços de Assistência à Saúde - Ambulatorial e Hospitalar 
3.3.50.43 – 494 (19989) Subvenção Social 4.461.127,25
Art. 2º Para a cobertura do crédito suplementar de que trata o presente Decreto, serão utilizados recursos provenientes do excesso de arrecadação do exercício de 2023, 
conforme a seguir especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos em Saúde 4.461.127,25 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, em 30 de maio de 2023. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 9.542, DE 30 DE MAIO DE 2023. 

Abre crédito suplementar no exercício de 2023, no valor de R$ 2.546.700,00 (dois milhões, quinhentos e quarenta e seis mil e setecentos reais) e dá outras providências. 
O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 47, II e XXIII, na forma do art. 62, I, “c”, ambos da Lei 
Orgânica Municipal, e com base na Lei Municipal nº 6.063, de 16 de dezembro de 2022; 
DECRETA: 
Art. 1º Fica aberto crédito suplementar no orçamento do exercício de 2023, no valor de R$ 2.546.700,00 (dois milhões, quinhentos e quarenta e seis mil e setecentos 
reais), conforme a seguir especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
02 GOVERNO MUNICIPAL 
02.05 DIRETORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
04 Administração 
04.131 Comunicação Social 
04.31.0003 Divulgação Oficial 
2.003 Manutenção das Atividades da Assessoria de Imprensa 
3.3.90.39 – 511 Outros Serviços de Terceiros PJ 200.000,00 

Código Especificação Valor (R$) 
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
07.02 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
12 Educação 
12.365 Educação Infantil 
12.365.0039 Manutenção do Ensino 
1.078 Construir, Reformar, Ampliar e Gerenciar Centros de Educação Infantil 
4.4.90.52 – 000 (1866) Equipamento e Material Permanente 15.000,00 

Código Especificação Valor (R$) 
12 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
12.03 DEPARTAMENTO DE LIMPEZA, CONSERVAÇÃO  
17 Saneamento 
17.512 Saneamento Básico Urbano 
17.512.0034 Limpeza Pública 
2.441 Manutenção das Atividades de Limpeza, Coleta e Processamento 
4.4.90.52 - 620 Equipamento e Material Permanente 2.316.700,00 

Código Especificação Valor (R$) 
16 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 
16.02 DEPARTAMENTO DE ESPORTE E LAZER 
27 Desporto e Lazer 
27.812 Desporto Comunitário 
27.812.0041 Manutenção do Esporte 
2.226 Promoção de Esporte Amador 
3.3.90.30 – 000 (1344) Material de Consumo 15.000,00 

Total 2.546.700,00
Art. 2º Para a cobertura do crédito suplementar de que trata o presente Decreto, serão utilizados recursos provenientes do excesso de arrecadação do exercício de 2023 
e da anulação parcial/total de dotação orçamentária do exercício de 2023, conforme a seguir especificado: 
I - excesso de arrecadação do exercício de 2023: 

Código Especificação Valor (R$) 
620 Operação de Crédito Máquinas e Equipamentos Fomento Paraná 2.316.700,00 

II - anulação parcial/total de dotação orçamentária do exercício de 2023: 
Código Especificação Valor (R$) 

07 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
07.02 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
12 Educação 
12.365 Educação Infantil 
12.365.0039 Manutenção do Ensino 
1.078 Construir, Reformar, Ampliar e Gerenciar Centros de Educação Infantil 
3.3.90.39 – 000 (1862) Outros Serviços de Terceiros PJ 15.000,00 

Código Especificação Valor (R$) 
12 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
12.03 DEPARTAMENTO DE LIMPEZA, CONSERVAÇÃO  
17 Saneamento 
17.512 Saneamento Básico Urbano 
17.512.0034 Limpeza Pública 
2.441 Manutenção das Atividades de Limpeza, Coleta e Processamento 

3.3.90.30 - 511 (1252) Material de Consumo 200.000,00 
Código Especificação Valor (R$) 

16 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 
16.02 DEPARTAMENTO DE ESPORTE E LAZER 
27 Desporto e Lazer 
27.812 Desporto Comunitário 
27.812.0041 Manutenção do Esporte 
2.226 Promoção de Esporte Amador 
3.3.90.32 – 000 (1345) Material, Bem ou Serviços para Distribuição Gratuita 15.000,00 

Total 2.546.700,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, em 30 de maio de 2023. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 9.543, DE 30 DE MAIO DE 2023. 

Abre crédito suplementar no exercício de 2023, no valor de R$ 1.330.000,00 (um milhão trezentos e trinta mil reais) e dá outras providências. 
O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 47, II e XXIII, na forma do art. 62, I, “c”, ambos da Lei 
Orgânica Municipal, e com base na Lei Municipal nº 6.063, de 16 de dezembro de 2022; 
DECRETA: 
Art. 1º Fica aberto crédito suplementar no orçamento do exercício de 2023, no valor de R$ 1.330.000,00 (um milhão trezentos e trinta mil reais), conforme a seguir 
especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
06 SECRETARIA MUNICIPAL ENGENHARIA, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
06.02 DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 
15 Urbanismo 
15.451 Infra-Estrutura Urbana 
15.451.0019 Serviços Urbanos e Geoprocessamento 
1.001 Pavimentação e Conservação de Vias Urbanas 
4.4.90.51 – 509 Obras e Instalações 700.000,00
4.4.90.51 – 5509 Obras e Instalações 630.000,00

Total 1.330.000,00
Art. 2º Para a cobertura do crédito suplementar de que trata o presente Decreto, serão utilizados recursos provenientes da anulação parcial/total de dotação orçamentária 
do exercício de 2023, conforme a seguir especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
06 SECRETARIA MUNICIPAL ENGENHARIA, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
06.05 Departamento de Trânsito 
26 Transporte 
26.782 Transporte Rodoviário 
26.782.0021 Trânsito 
2.032 Manutenção das Atividades de Trânsito 
4.4.90.52 – 509 (533) Equipamento e Material Permanente 700.000,00
3.3.90.30 – 5509 (17115) Material de Consumo 280.000,00
3.3.90.39 – 5509 (17633) Outros Serviços de Terceiros PJ 350.000,00

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, em 30 de maio de 2023. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
LEI Nº 6.100, DE 26 DE MAIO DE 2023. 

Dispõe sobre as normas para a implantação e compartilhamento de infraestrutura de suporte e de telecomunicações. 
A Câmara Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito, sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º A implantação e compartilhamento de infraestrutura de suporte e de telecomunicações no Município de Pato Branco fica disciplinada por esta Lei, observado o 
disposto na legislação e na regulamentação federal pertinente. 
Parágrafo único. Não estão sujeitos às prescrições previstas nesta Lei os radares militares e civis, com propósito de defesa ou controle de tráfego aéreo, bem como as 
infraestruturas de radionavegação aeronáutica e as de telecomunicações aeronáuticas, fixas e móveis, destinadas a garantir a segurança das operações aéreas, cujos 
funcionamentos deverão obedecer à regulamentação própria. 
Art. 2º Para os fins de aplicação desta Lei, adotar-se-ão as normas expedidas pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL - e as seguintes definições: 
I - área precária: área sem regularização fundiária; 
II - detentora: pessoa física ou jurídica que detém, administra ou controla, direta ou indiretamente, uma infraestrutura de suporte; 
III - Estação Transmissora de Radiocomunicação (ETR): conjunto de equipamentos ou aparelhos, dispositivos e demais meios necessários à realização de comunicação, 
incluindo seus acessórios e periféricos, que emitem radiofrequências, possibilitando a prestação dos serviços de telecomunicações; 
IV - Estação Transmissora de Radiocomunicação Móvel: certa ETR implantada para permanência temporária com a finalidade de cobrir demandas emergenciais e/ou 
específicas, tais como eventos, situações calamitosas ou de interesse público; 
V - Estação Transmissora de Radiocomunicação de Pequeno Porte: aquela que apresenta dimensões físicas reduzidas e aptas a atender aos critérios de baixo impacto 
visual, tais como: 
a) ETR cujos equipamentos sejam harmonizados, enterrados ou ocultados em obras de arte, mobiliário ou equipamentos urbanos; e/ou 
b) as instaladas em postes de energia ou postes de iluminação pública, estruturas de suporte de sinalização viária, camuflados ou harmonizados em fachadas de prédios 
residenciais e/ou comerciais, os de baixo impacto, os sustentáveis, os de estrutura leves e/ou postes harmonizados que agreguem os equipamentos da ETR em seu 
interior; 
c) ETR cuja instalação não dependa da construção civil de novas infraestruturas de suporte ou não impliquem na alteração da edificação existente no local; 
VI - instalação externa: instalação em locais não confinados, tais como torres, postes, totens, topo de edificações, fachadas, caixas d`água etc, 
VII - instalação interna: instalação em locais internos, tais como no interior de edificações, túneis, centros comerciais, aeroportos, centros de convenção, shopping centers 
e malls, estádios etc, 
VIII - infraestrutura de suporte: meios físicos fixos utilizados para dar suporte a redes de telecomunicações, entre os quais postes, torres, mastros, armários, estruturas de 
superfície e estruturas suspensas; 
IX - poste: infraestrutura vertical cônica e autosuportada, de concreto ou constituída por chapas de aço, instalada para suportar as ETR`s; 
X - poste de energia ou poste de iluminação pública: infraestrutura de madeira, cimento, ferro ou aço destinada a sustentar linhas de transmissão e/ou distribuição de 
energia elétrica e iluminação pública, que pode suportar ETR`s; 
XI - prestadora: pessoa jurídica que detém concessão, permissão ou autorização para exploração de serviços de telecomunicações; 
XII - torre: infraestrutura vertical transversal triangular ou quadrada, treliçada, que pode ser do tipo autosuportada ou estaiada; 
XIII - radiocomunicação: telecomunicação que utiliza frequências radioelétricas não confinadas a fios, cabos ou outros meios físicos. 
Art. 3º As Estações Transmissoras de Radiocomunicação e as respectivas Infraestruturas de Suporte ficam enquadradas na categoria de equipamento urbano e são 
considerados bens de utilidade pública e relevante interesse social, conforme disposto na legislação e regulamentação federal aplicáveis, podendo ser implantadas, 
compartilhadas e utilizadas em todas as zonas ou categorias de uso, desde que atendam exclusivamente ao disposto nesta Lei. 
§ 1º Em bens privados, é permitida a instalação e o funcionamento de estações transmissoras de radiocomunicação e de infraestrutura de suporte com a devida 
autorização do proprietário do imóvel ou, quando não for possível, do possuidor do imóvel, mesmo que situado em Área Precária. 
§ 2º Nos bens públicos municipais de todos os tipos, é permitida a implantação da infraestrutura de suporte e a instalação e funcionamento de estações transmissoras de 
radiocomunicação mediante Termo de Permissão de Uso ou Concessão de Direito Real de Uso, que será outorgada pelo Município, a título não oneroso. 
§ 3º Em razão da utilidade pública e relevante interesse social para a implantação da infraestrutura de suporte e a instalação e funcionamento de estações transmissoras 
de radiocomunicação, o Município pode ceder o uso do bem público de uso comum na forma prevista no § 2º para interessados em realizar a instalação de infraestrutura 
de suporte, incluindo prestadoras ou detentoras sem limitação ou privilégio, nesses casos, o processo licitatório será inexigível, porém será necessária a prévia 
autorização mediante contratualização com a municipalidade para que se proceda a referida instalação. 
§ 4º A cessão de bem público de uso comum não se dará de forma exclusiva, ressalvados os casos em que sua utilização por outros interessados seja inviável ou puder 
comprometer a instalação de infraestrutura. 
Art. 4º Não estará sujeita ao licenciamento municipal estabelecido nesta Lei, bastando aos interessados comunicar previamente a implantação e funcionamento ao órgão 
municipal encarregado de licenciamento urbanístico:

I - de ETR Móvel; 
II - de ETR de Pequeno Porte; 
III - de ETR em Área Internas; 
IV - a substituição da infraestrutura de suporte para ETR já licenciada; e 
V - o compartilhamento de infraestrutura de suporte e ETR já licenciada. 
Art. 5º O limite máximo de emissão de radiação eletromagnética, considerada a soma das emissões de radiação de todos os sistemas transmissores em funcionamento 
em qualquer localidade do Município, será aquele estabelecido em legislação e regulamentação federal para exposição humana aos campos elétricos, magnéticos ou 
eletromagnéticos. 
Parágrafo único. Os órgãos municipais deverão oficiar ao órgão regulador federal de telecomunicações no caso de eventuais indícios de irregularidades quanto aos limites 
legais de exposição humana a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos. 
Art. 6º O compartilhamento das Infraestruturas de Suporte pelas prestadoras de serviços de telecomunicações que utilizam estações transmissoras de radiocomunicação 
observará as disposições das regulamentações federais pertinentes. 

CAPÍTULO II-DAS RESTRIÇÕES DE INSTALAÇÃO E OCUPAÇÃO DO SOLO 
Art. 7º Visando à proteção da paisagem urbana, a instalação externa das infraestruturas de suporte deverá atender às seguintes disposições para viabilizar as ETR: 
I - em relação à instalação de torres, três metros do alinhamento frontal e um metro e meio das divisas laterais e de fundos, sempre contados a partir do eixo da base da 
torre em relação à divisa do imóvel ocupado; 
II - em relação à instalação de postes, um metro e meio do alinhamento frontal, das divisas laterais e de fundos, sempre contados a partir do eixo do poste em relação à 
divisa do imóvel ocupado. 
§ 1º Poderá ser autorizada a implantação de infraestrutura de suporte sem observância das limitações previstas neste artigo, nos casos de impossibilidade técnica para 
sua implantação, devidamente justificada junto aos órgãos Municipais competentes pelo interessado, mediante laudo que justifique a necessidade de sua instalação e 
indique os eventuais prejuízos caso não seja realizado. 
§ 2º As restrições estabelecidas nos incisos I e II não se aplicam aos demais itens da infraestrutura de suporte, tais como: containers, esteiramento, entre outros. 
§ 3º As restrições estabelecidas no inciso II deste artigo não se aplicam aos postes, edificados ou a edificar, em bens públicos de uso comum. 
Art. 8º Poderá ser admitida a instalação de abrigos de equipamentos da Estação Transmissora de Radiocomunicação nos limites do terreno, desde que: 
I - não promova prejuízo para a ventilação do imóvel vizinho; 
II - não seja aberta janela voltada para a edificação vizinha. 
Art. 9º A instalação dos equipamentos de transmissão, containers, antenas, cabos e mastros no topo e fachadas de edificações é admitida desde que sejam garantidas 
condições de segurança previstas nas normas técnicas e legais aplicáveis, para as pessoas no interior da edificação e para aquelas que acessarem o topo do edifício. 
§ 1º Nas ETR e infraestrutura de suporte instaladas em topos de edifícios não deverão observar o disposto nos incisos I e II do artigo 7º da presente Lei. 
§ 2º Os equipamentos elencados no caput deste artigo obedecerão às limitações das divisas do terreno do imóvel, não podendo apresentar projeção que ultrapasse o 
limite da edificação existente para o lote vizinho, quando a edificação ocupar todo o lote próprio. 
Art. 10. Os equipamentos que compõem a ETR deverão receber, se necessário, tratamento acústico para que o ruído não ultrapasse os limites máximos permitidos e 
estabelecidos em legislação pertinente. 
Art. 11. Implantação das ETR deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - redução do impacto paisagístico, sempre que tecnicamente possível e economicamente viável, nos termos da legislação federal; 
II - priorização da utilização de equipamentos de infraestrutura já implantados, como redes de iluminação pública, sistemas de videomonitoramento público, distribuição de 
energia e mobiliário urbano; e 
III - priorização do compartilhamento de infraestrutura no caso de implantação em torres de telecomunicação e sistema rooftop. 
CAPÍTULO III - DA OUTORGA DO ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO, DO CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE OBRA E AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 
Art. 12. A implantação das Infraestruturas de suporte para equipamentos de telecomunicações depende da expedição de Alvará de Construção. 
Art. 13. A atuação e eventual autorização do órgão ambiental pertinente ou do órgão gestor somente será necessária quando se tratar de instalação em Área de 
Preservação Permanente ou Unidade de Conservação. 
§ 1º O processo de licenciamento ambiental, quando for necessário, ocorrerá de maneira integrada ao procedimento de licenciamento urbanístico, cujas autorizações 
serão expedidas mediante procedimento simplificado.
§ 2º A licença ambiental de implantação da infraestrutura terá prazo indeterminado, atestando que a obra foi executada, conforme projeto aprovado. 
Art. 14. O pedido de Alvará de Construção será apreciado pelo órgão municipal competente e abrangerá a análise dos requisitos básicos a serem atendidos nas fases de 
construção e instalação, observadas as normas da ABNT, e deverá ser instruída pelo projeto executivo de implantação da infraestrutura de suporte para estação 
transmissora de radiocomunicação e a planta de situação elaborada pela requerente. 
Parágrafo único. Para solicitação de emissão do Alvará de Construção deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
I - requerimento; 
II - projeto executivo de implantação da infraestrutura de suporte e respectivo(s) Atestado(s) de Responsabilidade Técnica - ART; 
III - autorização do proprietário ou, quando não for possível, do possuidor do imóvel; 
IV - contrato ou estatuto social da empresa responsável e comprovante de inscrição no Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
V - procuração emitida pela empresa responsável pelo requerimento de expedição do Alvará de Construção, se o caso; 
VI - comprovante de quitação de taxa única de análise e expedição de licenças no importe de R$ 500,00 (quinhentos reais) a ser recolhido aos cofres públicos do 
Município. 
Art. 15. O Alvará de Construção, autorizando a implantação das Infraestruturas de suporte para equipamentos de telecomunicações, será concedido quando verificada a 
conformidade das especificações constantes do projeto executivo de implantação com os termos desta Lei. 
Art. 16. Após a instalação da infraestrutura de suporte, a detentora deverá requerer ao órgão municipal competente a expedição do Certificado de Conclusão de Obra. 
Parágrafo único. O Certificado de Conclusão de Obra terá prazo indeterminado, atestando que a obra foi executada conforme projeto aprovado. 
Art. 17. O prazo para análise dos pedidos e outorga do Alvará de Construção, bem como do Certificado de Conclusão de Obra, será de até trinta dias corridos, contados 
da data de apresentação dos requerimentos acompanhados dos documentos necessários. 
Parágrafo único. Findo o prazo estabelecido no caput deste artigo, se o órgão licenciador municipal não houver finalizado o processo de licenciamento, a(s) empresa(s) 
interessada(s) estará(ão) habilitada(s) a construir, instalar e ceder sua infraestrutura de suporte, incluindo os equipamentos de telecomunicações, ressalvado o direito de 
fiscalização do cumprimento da conformidade das especificações constantes do seu Projeto executivo de implantação pelo município. 
Art. 18. A eventual negativa na concessão da outorga do Alvará de Construção, da Autorização Ambiental ou do Certificado de Conclusão de Obra deverá ser 
fundamentada e dela caberá recurso administrativo. 
Art. 19. Na hipótese de compartilhamento, fica dispensada a empresa compartilhante de requerer Alvará de Construção, da Autorização Ambiental e do Certificado de 
Conclusão de Obra, nos casos em que a implantação da detentora já esteja devidamente regularizada. 

CAPÍTULO IV-DA FISCALIZAÇÃO 
Art. 20. A fiscalização do atendimento aos limites referidos no art. 5º desta Lei para exposição humana aos campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos gerados por 
estações transmissoras de radiocomunicação, bem como a aplicação das eventuais sanções cabíveis, serão efetuadas pela Agência Nacional de Telecomunicações - 
ANATEL, nos termos dos art. 11 e 12, inciso V, da Lei Federal nº 11.934, de 5 de maio de 2009. 
Art. 21. Constatado o desatendimento de quaisquer dos requisitos estabelecidos nesta Lei, o órgão outorgante deverá intimar a prestadora responsável para que no prazo 
de trinta dias proceda às alterações necessárias à adequação. 

CAPÍTULO V-DAS PENALIDADES 
Art. 22. Constituem infrações à presente Lei: 
I - instalar e manter no território municipal infraestrutura de suporte para estação transmissora de radiocomunicação sem o respectivo Alvará de Construção, autorização 
ambiental (quando aplicável) e Certificado de Conclusão de Obra, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei; 
II - prestar informações falsas. 
Art. 23. Às infrações tipificadas nos incisos do art. 22 aplicam-se as seguintes penalidades: 
I - notificação de advertência, na primeira ocorrência; 
II - multa, na segunda ocorrência, consoante legislação municipal. 
Art. 24. As multas a que se refere esta Lei devem ser recolhidas no prazo de trinta dias, contados da sua imposição ou da decisão condenatória definitiva, sob pena de 
serem inscritas em dívida ativa municipal. 
Art. 25. A empresa notificada ou autuada por infração à presente Lei poderá apresentar defesa, dirigida ao órgão responsável pela notificação ou autuação, com efeito 
suspensivo da sanção imposta, no prazo de trinta dias contados da notificação ou autuação. 
Art. 26. Caberá recurso em última instância administrativa das autuações expedidas com base na presente Lei ao Prefeito do Município, também com efeito suspensivo 
da sanção imposta. 
CAPÍTULO VI-DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 27. Todas as Estações Transmissora de Radiocomunicação que se encontrem em operação na data de publicação desta Lei ficam sujeitas à verificação do 
atendimento aos limites estabelecidos no art. 5º, através da apresentação da Licença Para Funcionamento de Estação expedida pela Agência Nacional de 
Telecomunicações - ANATEL, sendo que as licenças já emitidas continuam válidas. 
§ 1º Fica concedido o prazo de cento e oitenta dias, contados da publicação desta Lei, podendo ser prorrogado por igual período a critério do Poder Executivo, para que 
as prestadoras apresentem a Licença para Funcionamento de Estação expedida pela Agência Nacional de Telecomunicações para as Estações Rádio Base referidas no 
caput deste artigo e requeiram a expedição de documento comprobatório de sua regularidade perante ao Município. 
§ 2º O prazo para análise do pedido referido no parágrafo acima será de trinta dias contados da data de apresentação do requerimento acompanhado da Licença para 
Funcionamento de Estação expedida pela Agência Nacional de Telecomunicações para a Estação transmissora de radiocomunicação. 

§ 3º Findo o prazo estabelecido no § 2°, se o órgão licenciador municipal não houver finalizado o processo de expedição de documento comprobatório de regularidade, a 
empresa requerente estará habilitada a continuar operando a Estação Transmissora de Radiocomunicação de acordo com as condições estabelecidas na licença para 
funcionamento da ANATEL, até que o documento seja expedido. 
§ 4º Após as verificações ao disposto neste artigo, e com o cumprimento dos prazos estabelecidos e apresentação da Licença Para Funcionamento de Estação expedida 
pela Agência Nacional de Telecomunicações, cabe ao Poder Público emitir Termo de Regularidade da Estação transmissora de radiocomunicação. 
Art. 28. As infraestruturas de suporte para equipamentos de telecomunicações que estiverem implantadas até a data de publicação desta Lei, e que não estejam ainda 
devidamente licenciadas perante o Município nos termos desta Lei, ficam sujeitas à verificação do atendimento aos requisitos aqui estabelecidos. 
§ 1º Fica concedido o prazo de cento e oitenta dias, contado da publicação desta Lei, podendo ser renovado por igual período a critério do Poder Executivo, para que as 
detentoras apresentem os documentos relacionados no parágrafo único do art. 14 desta Lei e requeiram a expedição de documento comprobatório de sua regularidade 
perante o Município. 
§ 2º Nos casos de não cumprimento dos parâmetros da presente Lei, será concedido o prazo de até dois anos para adequação das infraestruturas de suporte 
mencionadas no caput. 
§ 3º Em casos de eventual impossibilidade de total adequação, esta será dispensada mediante apresentação de laudo ou documento equivalente que demonstre a 
necessidade de permanência da infraestrutura devido aos prejuízos causados pela falta de cobertura no local. 
§ 4º Durante os prazos dispostos nos § 1º e § 2º, não poderão ser aplicadas sanções administrativas às detentoras de infraestrutura de suporte para Estação 
Transmissora de Radiocomunicação mencionadas no caput motivadas pela falta de cumprimento da presente Lei. 
§ 5º Após os prazos dispostos nos § 1º e § 2º, no caso da não obtenção pela detentora do documento comprobatório da regularidade da Estação perante o Município ou 
apresentação do laudo técnico ou documento similar que demonstre a necessidade da permanência da infraestrutura, será aplicada multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) 
mensais. 
Art. 29. Em casos eventuais de necessidade de remoção de uma Estação Transmissora de Radiocomunicação, a detentora terá o prazo de cento e oitenta dias, contados 
a partir da comunicação da necessidade de remoção pelo Poder Público, para protocolar o pedido de autorização urbanística para a infraestrutura de suporte que irá 
substituir a Estação a ser remanejada. 
§ 1º A remoção da Estação Transmissora de Radiocomunicação deverá ocorrer em no máximo cento e oitenta dias a partir da emissão das licenças de infraestrutura da 
Estação que irá a substituir. 
§ 2º O prazo máximo para a remoção de Estação Transmissora de Radiocomunicação não poderá ser maior do que dois anos a partir do momento da notificação da 
necessidade de remoção pelo Poder Público. 
§ 3º Nos dois primeiros anos de vigência dessa Lei, devido ao alto volume de Estações Transmissoras de Radiocomunicação que passarão por processo de 
regularização, todos os prazos mencionados no art. 29 serão contados em dobro. 
Art. 30. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Esta Lei decorre do projeto de lei de autoria do Vereador Claudemir Zanco.  
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 26 de maio de 2023. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

*REPUBLICADA POR ERRO MATERIAL 

 
 

 

 

MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS 
DECRETO N° 42/2023. DATA: 25/05/2023. SÚMULA: Nomeia os membros das câmaras 
técnicas de compras e de inovação dentro do comitê gestor municipal para atendimento de 
dispositivo legal da Lei Complementar nº 29 de 10 de julho de 2019. Mario Eduardo Lopes 
Paulek, Prefeito Municipal de Mariópolis, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
DECRETA: Art. 1º - Ficam nomeados os membros abaixo descritos, para compor a câmara 
técnica de compras do Comitê Gestor Municipal: 

NOME ORGÃO REPRESENTATIVO 
Bruna Almeida Zankoski Representante do setor de compras 
Francisco Valdomiro Bueno Representante do setor licitações 
Aline Ruthes Representante do departamento de serviços urbanos 
Daniel Chaves dos Santos Representante de empresas locais 

§ 1° – A coordenação desta câmara técnica, cabe ao Sr. Francisco Valdomiro Bueno. Art. 2º – 
Ficam nomeados os membros abaixo descritos, para compor a Câmara Técnica de Inovação do 
Comitê Gestor Municipal: 

NOME ORGÃO REPRESENTATIVO 
Edina Aparecida Gobetti Payano Representante de agências cooperativas e financeiras 
Giovana Lorensete Fortes Representante do departamento de educação 
LaísCristina Rissardi Galli Representante da associação comercial e empresarial 
Lucas Julian Baldin Representante do departamento de indústria, comércio e turismo 

§ 1° – A coordenação desta câmara técnica, cabe ao Lucas Julian Baldin. Art. 3° – As decisões 
de caráter normativo do Comitê Gestor Municipal estão sujeitas “ad referendum” do chefe do 
Executivo Municipal. Art. 4° – Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua publicação, 
revogando-se notadamente o Decreto nº 71/2022. Gabinete do Prefeito Municipal de Mariópolis 
em 25 de maio de 2023. MARIO EDUARDO LOPES PAULEK - Prefeito Municipal. 
 

  

 
 

 

MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS 
DECRETO N° 41 /2023. DATA: 25/05/2023. SÚMULA: Nomeia os membros do Comitê Gestor 
Municipal para atendimento de dispositivo legal da Lei Complementar nº 29 de 10 de julho de 
2019, em seu artigo 3º, dando outras providências. Mario Eduardo Lopes Paulek, Prefeito 
Municipal de Mariópolis, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, DECRETA: Art. 
1º - Ficam nomeados os membros abaixo descritos, os quais irão compor o Comitê Gestor 
Municipal, conforme determina a Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas: 

NOME ORGÃO REPRESENTATIVO 
Bruna Almeida Zankoski Representante do setor de compras 
Edimilson Bogoni Representante do poder legislativo 
Edina Aparecida Gobetti 
Payano Representante de agências cooperativas e financeiras 

Francisco Valdomiro 
Bueno Representante do setor licitações 

Samira Dal”Sant Representante do departamento de educação 
Márcia Tomé Representante da associação comercial e empresarial 
Lucas Julian Baldin 
 Representante do departamento de indústria, comércio e turismo 

Leandra Cristina 
Miglioranza Representante de empresas locais 

Letícia dos Santos Representante de agências cooperativas e financeiras 
Nadir Rissardi Primo Representante do departamento de agricultura e meio ambiente 
Solange de Fátima 
Pressanto Bellan Representante do poder executivo 

Daniel Chaves Representante da Agência do Trabalhador 
Volnei Luis Lavarda Representante de empresas locais 

Art. 2º – A Coordenação do Comitê Gestor Municipal caberá a Sr. Lucas Julian Baldin. Art. 3° – 
As decisões de caráter normativo do Comitê Gestor Municipal estão sujeitas “ad referendum” do 
chefe do Executivo Municipal. Art. 4° – Fica revogado o Decreto nº 55/2022. Art. 5° – Este Decreto 
entra em vigor a partir da data de sua publicação. Gabinete do Prefeito Municipal de Mariópolis 
em 25 de maio de 2023. MARIO EDUARDO LOPES PAULEK - Prefeito Municipal. 

 

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 058/2023 
REFERENTE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2023 – PMM 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MANGUEIRINHA – PR 
CONTRATADO: COSTA & SOUZA COMÉRCIO HOSPITALAR LTDA 
CNPJ/MF: 46.093.723/0001-83 
OBJETO: Aquisição de equipamentos e materiais permanentes para as Unidades de Atenção Primária, equipamentos e materiais permanentes 
para Vigilância em saúde, equipamentos e materiais permanentes para unidades farmacêuticas a pedido da Secretaria de Saúde desta 
municipalidade. 
VALOR: R$ 319,00 (Trezentos e dezenove reais). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Os recursos financeiros decorrentes dos serviços do objeto deste edital correrão a conta do município de 
Mangueirinha, alocado na dotação 10.02.2.038.4.4.90.52.00.00.00.00 (331), consignada no orçamento 2023. 
ENTREGA: conforme edital. 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DE ASSINATURA: 09 de maio de 2023. 
Mangueirinha, 09 de maio de 2023. 
PUBLIQUE-SE  
DIVISÃO DE CONTRATOS  
 
EXTRATO DO CONTRATO N.º 079/2023 
REFERENTE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 025/2023 – PMM 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MANGUEIRINHA – PR 
CONTRATADO: GRACIELA FIORENTIN DEDORDI SENHORIN 
CNPJ/MF: 30.259.216/0001-37 
OBJETO: Aquisição de mudas de hortaliças para fomentar a agricultura de subsistência e agricultura familiar, a pedido da Secretaria Municipal de 
Agricultura e Meio Ambiente desta municipalidade. 
VALOR: R$ 7.180,00 (Sete mil, cento e oitenta reais). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Os recursos financeiros decorrentes da referida aquisição correrão por conta do município de Mangueirinha, 
alocados na dotação 12.02.2.058.3.3.90.30.00.00.00 (518), consignadas no orçamento 2023. 
ENTREGA: conforme edital. 
VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias. 
DATA DE ASSINATURA: 16 de maio de 2023. 
Mangueirinha, 16 de maio de 2023. 
PUBLIQUE-SE  
DIVISÃO DE CONTRATOS  
 
EXTRATO DO CONTRATO N.º 085/2023 
REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO 029/2023 – PMM 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MANGUEIRINHA – PR 
CONTRATADO: ALINE PIASSA DE OLIVEIRA E CIA LTDA 
CNPJ/MF: 40.680.288/0001-07 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em capacitação e treinamento relacionado ao método ABA - Análise de Comportamento Aplicada 
- para atender a Secretaria Municipal de Educação desta Municipalidade. 
VALOR: R$ 9.500,00 (nove mil e quinhentos reais). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Os recursos financeiros decorrentes da referida locação correrão por conta do município de Mangueirinha, alocados 
na dotação 09.01.2.021.3.3.90.39.00.00.00 (202), consignada no orçamento 2023. 
EXECUÇÃO: conforme edital. 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DE ASSINATURA: 30 de maio de 2023. 
Mangueirinha, 30 de maio de 2023. 
PUBLIQUE-SE  
DIVISÃO DE CONTRATOS  
 
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 172/2022 –PMM 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MANGUEIRINHA – PR 
CONTRATADA: PEDREIRA SANTIAGO LTDA 
CNPJ: 77.744.134/0001-4 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Constitui objeto deste Termo Aditivo a alteração contratual para modificação da especificação técnica e melhoramento 
do objeto do contrato n° 172/2022 - PMM, com fundamento no artigo 65, inciso I, alínea “a”, da Lei n.º 8.666/1993. 
DATA DA ASSINATURA: 02 de maio de 2023. 
Mangueirinha 02 de maio de 2023. 
PUBLIQUE-SE 
DIVISÃO DE CONTRATOS 
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº072/2023 
REFERENTE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2023 – PMM 
ÓRGÃO GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE MANGUEIRINHA – PR. 
FORNECEDOR REGISTRADO: LEANDRO MACHOVSKI 
CNPJ/MF n.º 49.181.899/0001-85 
OBJETO: Fornecimento de materiais pedagógicos, didáticos, lúdicos, de psicomotricidade e mobiliário para educação infantil creche e pré-
escolar para atender Escolas e CMEIs a pedido da Secretaria Municipal de Educação desta municipalidade. 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço 
Unit. 

Preço 
Total 

3 20,00  UN MOTOCA - triciclo Infantil; dimensões aproximadas de (CxLxA) 
55x40X40cm; peso aproximado de 1,875Kg; em plástico rígido; cores 
variadas. 

XALINGO 
RAKER 

70,00  1.400,00  

VALOR TOTAL: R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os recursos financeiros decorrentes da aquisição objeto deste edital correrão a conta do município de 
Mangueirinha, alocado nas respectivas dotações do ano de 2023. 
ENTREGA: conforme edital 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 24 de maio de 2023. 
Mangueirinha, 24 de maio de 2023. 
PUBLIQUE-SE 
DIVISÃO DE CONTRATOS 
 
  

 
EDITAL DE CHAMAMENTO DE PESSOAL Nº. 070/2023 

 Vilmar Schmoller, Prefeito Municipal de Itapejara D’Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município (nova edição) em seu Art. 
64 incisos IX, X, XXV e XXVI, resolve: 
1 CONVOCAR: 
1.1 – Para tomar posse no respectivo Cargo os (as) candidatos (as) aprovados (as) no Concurso 

Publico Municipal, face ao Edital nº 001/2021. 
1.2  - Os (as) candidatos (as) abaixo relacionados (as), devem se apresentar no Departamento de 

Recursos Humanos da Prefeitura Municipal, a partir da data da publicação deste Edital, para 
assumir o respectivo Cargo, sob pena de convocação dos (as) candidatos (as) respectivamente 
classificados (as). 

CARGO: Professor 40 horas 
INSC. NOME NF CLASSIF. 
138049 WESLLER FILINTO DOS REIS 64,50 25º 

CARGO: Merendeira 
INSC. NOME NF CLASSIF. 
129788 CASSIANE CAVALLI PEDROSO 62,00 6º 

Itapejara D’Oeste, 30 de maio de 2023. 
Vilmar Schmoller, 
Prefeito Municipal. 

 
EDITAL DE CHAMAMENTO DE PESSOAL Nº. 069/2023 

 Vilmar Schmoller, Prefeito Municipal de Itapejara D’Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município (nova edição) em seu Art. 
64 incisos IX, X, XXV e XXVI, resolve: 
1 CONVOCAR: 
1.1 – Para tomar posse no respectivo Cargo o (a) candidato (a) aprovado (a) no Concurso Publico 

Municipal, face ao Edital nº 001/2021. 
1.2  - O (a) candidato (a) abaixo relacionado (a), deve se apresentar no Departamento de Recursos 

Humanos da Prefeitura Municipal, a partir da data da publicação deste Edital, para assumir o 
respectivo Cargo, sob pena de convocação dos (as) candidatos (as) respectivamente classificados 
(as). 

GRUPO OCUPACIONAL PROFISSIONAL 
CARGO: Cirurgião Dentista 

INSC. NOME NF CLASSIF. 
137784 MAYCON DEYKSON BORGES RODRIGUES 88,50 2º 

Itapejara D’Oeste, 30 de maio de 2023. 
Vilmar Schmoller, 
Prefeito Municipal. 

 
EDITAL DE CHAMAMENTO DE PESSOAL Nº. 068/2023 

 Vilmar Schmoller, Prefeito Municipal de Itapejara D’Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município (nova edição) em seu Art. 
64 incisos IX, X, XXV e XXVI, resolve: 
1 CONVOCAR: 
1.1 – Para tomar posse no respectivo Cargo o (a) candidato (a) aprovado (a) no Concurso Publico 

Municipal, face ao Edital nº 001/2021. 
1.2  - O (a) candidato (a) abaixo relacionado (a), deve se apresentar no Departamento de Recursos 

Humanos da Prefeitura Municipal, a partir da data da publicação deste Edital, para assumir o 
respectivo Cargo, sob pena de convocação dos (as) candidatos (as) respectivamente classificados 
(as). 

GRUPO OCUPACIONAL PROFISSIONAL 
CARGO: Cirurgião Dentista 

INSC. NOME NF CLASSIF. 
138037 LUCAS BACHEGA GOMES GERON 90,00 1º 

Itapejara D’Oeste, 30 de maio de 2023. 
Vilmar Schmoller, 
Prefeito Municipal. 

 
MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D’OESTE - PR 
Extrato de Aditivo de Contrato N° 2913/2021 
Contratante: Município de Itapejara D’Oeste – PR, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 76.995.430/0001 – 52. 
Contratado: Sodes Soluções em Desenvolvimento de Software Ltda – 
EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 24.870.433/0001 – 66. 
Objeto: Contratação de empresa especializada no licenciamento de uso 
de Sistema de Saúde Pública, para uso do Departamento Municipal de 
Saúde de Itapejara D’Oeste - PR, conforme objeto do Edital de Pregão 
Eletrônico Nº 007/2021. 
Fica prorrogado o prazo contratual passando sua vigência de 31 (trinta 
e um) de Maio de 2023 para 31 (trinta e um) de Maio de 2024, e fica 
aditivado o valor contratual, passando de R$ 59.400,00 (Cinquenta e 
nove mil e quatrocentos reais) para R$ 89.100,00 (Oitenta e nove mil e 
cem reais). 
Data do Aditivo de Contato: 30 (trinta) de Maio de 2023. 

CMDCA – CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE DE CORONEL VIVIDA PR. 
EDITAL Nº 10/2023 
Súmula: Divulgar a relação dos candidatos inscritos deferidos e indeferidos no Processo de 
Escolha Unificado para Membros do Conselho Tutelar. 
A publicação na íntegra dos atos acima encontra-se disponível no seguinte endereço 
eletrônico: http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  -  conforme autorizado pela Lei 
Municipal nº 3063, de 26 de maio de 2021, regulamentada pelo Decreto nº 7691, de 14 de 
julho de 2021. 
Coronel Vivida, em 30 de maio de 2023. 
Elizangela Veis Sponholz 
Presidente do CMDCA 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

 

EDITAL Nº. 036/2023, de 30 de maio de 2023. 
SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS 2021 
O Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas no art. 37 da Constituição 
Federal, na Lei Federal nº. Lei nº. 11.788, de 25 de setembro de 2008, e tendo em vista o disposto no Edital de Seleção de Estagiários nº. 001/2021 de 
06/08/2021, e  
Considerando o novo período de inscrição do processo de Seleção de Estagiários para algumas áreas específicas conforme Edital nº. 035/2023; 
RESOLVE 
I.    TORNAR PÚBLICO a relação nominal, por ordem classificação, dos estudantes que se candidataram a vaga de estágio, na referida área a qual 
inscreveu-se, conforme cronograma, de 10/05/2023 a 29/05/2023, habilitados na Análise de Currículo, conforme Anexo I, e eliminados Anexo II, 
partes integrantes deste Edital. 
1.1. Que os candidatos habilitados, ficam em cumprimento ao Edital de Seleção de Estagiários nº. 001/2021, distribuídos por ordem rigorosa de 
classificação, conforme inscrição na área que se candidatou. 
1.2.      A convocação do candidato dar-se-á observada a prioridade estabelecida no item 3 do Edital de abertura do certame e seus subitens bem como 
aos seguintes requisitos: 
a)   necessidade de preenchimento da vaga, manifestada pelo dirigente da Unidade Administrativa requisitante e aprovada pelo Chefe do Poder 
Executivo; 
b)    por área de estágio, compatível com as atividades da Unidade Administrativa requisitante.  
1.3.   O Município de Coronel Vivida, reserva-se o direito de convocar os Candidatos na medida da necessidade da Administração Municipal, 
observado o limite de vagas existentes. 
ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 
Registre-se e Publique-se 
Carlos Lopes 
Secretário Municipal de 
Administração 
ANEXO I 
Edital nº. 036/2023 de 30/05/2023 
Relação Nominal de estudantes Candidatos à vaga de estágio 
- HABILITADOS – 

CURSO / HISTÓRIA 
Nº NOME Nº DE 

INSCRIÇÃO 
Análise 
Curricular 

CURSO SITUAÇÃO 

1.  Jakeline Aparecida Dos Santos  1478/23 75,25 História  Habilitada 
 

CURSO / ADMINISTRAÇÃO  
Nº NOME Nº DE 

INSCRIÇÃO 
Análise 
Curricular 

CURSO SITUAÇÃO 

1.  Gabryella Sausen Pereira 1544/23 81,45 Administração Habilitada 
2.  Camila Aparecida Linhar Tiburski 1477/23 78,35 Administração Habilitada 

 
CURSO / LETRAS 
Nº NOME Nº DE 

INSCRIÇÃO 
Análise 
Curricular 

CURSO SITUAÇÃO 

1.  Agtha Mello de Oliveira 1554/23 87,69 Letras Habilitada 
2.  Ana Carolina Santos Polese 1555/23 81,62 Letras Habilitada 

 
CURSO / PEDAGOGIA 
Nº NOME Nº DE 

INSCRIÇÃO 
Análise 
Curricular 

CURSO SITUAÇÃO 

1.  Alessandra Marcia Casarin Bieger 1543/23 99,80 Pedagogia Habilitada 
2.  Larissa Magro 1529/23 84,92 Pedagogia Habilitada 
3.  Adryeli Barbosa Kalinoski 1489/23 84,27 Pedagogia Habilitada 
4.  Roger Vitor de Liz Iesbik 1508/23 84,07 Pedagogia Habilitado 
5.  Cibele Penasol Dos Santos 1553/23 83,23 Pedagogia Habilitada 
6.  Andreina Livi Graff 1557/23 81,90 Pedagogia Habilitada 
7.  Elisangela Nunes dos Santos 1525/23 73,50 Pedagogia Habilitada 
8.  Jaqueline Vieira Asserman dos Santos 1528/23 73,37 Pedagogia Habilitada 

ANEXO II 
Edital nº. 036/2023 de 30/05/2023 
Relação Nominal dos estudantes Candidatos inscritos a vaga de estágio 
 - ELIMINADOS -  

Nº NOME Nº DE 
INSCRIÇÃO 

CURSO Justificativa/Eliminação 

1.  Emanueli Alves de Lima 1483/23  Téc. Administração Curso fora da área do edital. 
2.  Karine Cardoso Biancatto 1559/23 Geografia Faltaram documentos obrigatórios. 
3.  Maiara Cristina da Silva Alexandre 1558/23 Administração Faltaram documentos obrigatórios. 

 

Quarto termo aditivo ao Termo de Colaboração nº 01/2021 decorrente do Chamamento Público nº 
02/2021 que entre si celebram o Município de Coronel Vivida e a ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO À 
MATERNIDADE E À INFÂNCIA DE CORONEL VIVIDA - APMI, CNPJ nº 77.485.530/0001-00. A pedido 
da Secretaria de Assistência Social e autorização do Secretário de Administração, altera-se o fiscal do 
Termo de Colaboração. Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Termo de Colaboração. 
Coronel Vivida, 29 de maio de 2023. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
 
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR      
AVISO DE LICITAÇÃO – EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 48/2023  

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM - ITENS 01 AO 05 COM PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA 
ME/EPP E DEMAIS ITENS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA.  

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MÓVEIS, 
ELETRODOMÉSTICOS, AR CONDICIONADO, PERSIANAS E EQUIPAMENTOS PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS E DEPARTAMENTOS DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. Início do cadastro das propostas: a partir das 08h do dia 01 de 
junho de 2023 até às 08h do dia 19 de junho de 2023. Abertura das propostas após as 08h do 
dia 19 de junho de 2023. Início da disputa de preços às 11h do dia 19 de junho de 2023.  VALOR 
MÁXIMO TOTAL ESTIMADO: R$ 1.134.580,40. Prazo de vigência: 12 meses. Os procedimentos 
para acesso ao Pregão Eletrônico estão disponíveis no site www.bnc.org.br. O edital está 
disponível nos sites www.coronelvivida.pr.gov.br ou www.bnc.org.br. Informações: (46) 3232-
8300. Coronel Vivida, 30 de maio de 2023. Juliano Ribeiro, Presidente da CPL. 
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Nota de Publicação  
RREO 2º Bimestre 2023 

Criança e Adolescente - 2ºBimestre 2023 

O Município de Clevelândia Informa por meio deste que os, Relatórios Resumidos da 

Execução Orçamentaria – RREO referente ao 2º Bimestre de 2023, Relatório da Gestão da Criança e 

Adolescente do 6º Bimestre, estão disponíveis na integra no portal Transparência do Município no 

endereço http://portal.clevelandia.pr.gov.br/pronimtb, conforme previsto na Lei Complementar 101/00 

(ARTº 52 e 54); Instrução normativa 89/13-TCE, CF (art. 227); LF 8069/90 (art. 4º parágrafo único), IN 

36/09-TCE-Pr Instrução Normativa 166/2021. 

Gabinete da Prefeita de Clevelândia- Estado do Paraná, 29 de maio de 2023. 

RAFAELA MARTINS LOSI 
PREFEITA MUNICIPAL 
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AVISO DE CREDENCIAMENTO

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2023

O MUNICIPIO DE CLEVELANDIA, sediado na Praça Getúlio Vargas, n° 71, Centro, inscrito 
no CNPJ sob o nº. 76.161.199/0001-00, representado neste ato pela Prefeita Rafaela Martins Losi, 
através da Comissão Permanente de Licitação, TORNA PÚBLICO que promoverá 
o CHAMAMENTO PÚBLICO, para fins de CREDENCIAMENTO de clínicas veterinárias 
interessadas na execução de atividades voltadas à captura e realização de atendimentos de urgência 
e emergência em cães e gatos errantes, vítimas de maus-tratos e/ou de acidentes em regime de 
plantão (24 vinte e quatro horas). 
Conforme condições previstas no edital e seus anexos. Os interessados deverão entregar o 
Envelope no Serviço de Protocolo do Município ou diretamente a Comissão de Licitação, na sala
do setor de licitações, na sede da Prefeitura Municipal de Clevelândia-PR, localizada na Praça 
Getúlio Vargas, 71, Centro.
O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.clevelandia.pr.gov.br, e 
também poderão ser obtidos no endereço Praça Getúlio Vargas, n° 71, Centro - CEP 85.530-000 
nos dias úteis, nos horários das 7h às 13h, ou solicitados através do e-
mail licitacao@clevelandia.pr.gov.br. Mais informações pelo tel (46)3252-8007.

O Credenciamento de pessoas juridicas terá seu inicio em 01/06/2023.

Clevelândia, 30 de maio de 2023.

JOSÉ MURILO MAIA GREVETTI
Presidente da CPL

 
 
 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital nº 33/2023. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-
br/. Data da Licitação: Dia 15 de junho de 2023, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Aquisição de 
Homogeneizador e Perfurador de Solo. Valor máximo estimado: R$ 24.500,00 (vinte e quatro mil e 
quinhentos reais. Gênero: Equipamentos Permanentes. O Edital encontra-se à disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua 
Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00hrs, e no 
endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br. Informações pelo telefone: (46) 3242-8614 (046) 
9 8401-3560. 
 

 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM SUCESSO DO SUL – PR. 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2023 – Registro de Preços nº 24/2023 - Processo Licitatório 42/2023 
 

 

De acordo com o resultado por fornecedor, também de acordo com o parecer jurídico, e em concordância com 

a Ata de Sessão eletrônica de Abertura do processo licitatório na modalidade de Pregão Eletrônico nº 24/2023, cujo 

objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 

(sendo pó de pedra e pedrisco e outros), para o atendimento do Departamento Municipal de Obras e 

Serviços Urbanos, conforme quantidades, especificações e condições descritas no Termo de Referência constante do 

Anexo I do edital, HOMOLOGO por seus próprios fundamentos determinando que seja ADJUDICADO o seu objeto a 

favor das licitantes fornecedoras com seus itens, conforme abaixo relacionados: 
 
FORNECEDOR: KOMAR MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA – ME - CNPJ: 02.252.750/0001-86.  

ITEM PRODUTO/DESCRIÇÃO UNID. QTDE. MARCA VALOR 
UNI. (R$) 

VALOR 
TOTAL ITEM 

(R$) 

1 
Areia média lavada, limpa e isenta de matéria 
orgânica, entregue no perímetro urbano do 
município. 

m³ 400 Hobi  216,90 86.760,00 

5 
Coluna soldada, 7x20cm, ø 10 mm, com 6,0 
metros de comprimento, estribo 4,2mm, com 
espaçamento de 20cm. 

Unid. 50 GERDAU  187,90 9.395,00 

6 
Coluna soldada, 7x27cm, ø 8 mm, com 6,0 
metros de comprimento, estribo 4,2mm, com 
espaçamento de 20cm. 

Unid. 50 GERDAU  129,29 6.464,50 

8 Pedrisco, entregue no perímetro Urbano do 
Município. m³ 500 DALBA  116,70 58.350,00 

11 
Tábua de pinus bruta de 2º qualidade 1X12", 
peça com 3,00 M de comprimento. Entregue no 
município. 

m³ 50 LUANMADE  1.899,96 94.998,00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 
LICITANTE 

R$ 255.967,50 (Duzentos e Cinquenta e Cinco Mil e Novecentos e 
Sessenta e Sete Reais e Cinquenta Centavos). 

 
FORNECEDOR: BRUNA ANTONIUTTI – EIRELI - ME - CNPJ: 26.091.643/0001-81.  

ITEM PRODUTO/DESCRIÇÃO UNID. QTDE. MARCA VALOR 
UNI. (R$) 

VALOR 
TOTAL ITEM 

(R$) 

2 
Cimento portland cp ii-z-32, conforme 
especificado na nbr 11578, saco com 50kg, 
entregue no perímetro urbano do município. 

Unid. 2.000 VOTORAN  38,75 77.500,00 

3 
Cumeeira ondulada de fibrocimento 6MM (ângulo 
de 15°). Entregue no perímetro urbano do 
município. 

Unid. 300 ISDRALIT  49,95 14.985,00 

4 
Coluna soldada, 7x20cm, ø 8 mm, com 6,0 
metros de comprimento, estribo 4,2mm, com 
espaçamento de 20cm. 

Unid. 50 GERDAU  118,00 5.900,00 

7 
Coluna soldada, 7x27cm, ø 10 mm, com 6,0 
metros de comprimento, estribo 4,2mm, com 
espaçamento de 20cm. 

Unid. 50 GERDAU  185,00 9.250,00 

9 Pó de Pedra 5/16, entregue no perímetro Urbano 
do Município. m³ 500 DALROSS  122,45 61.225,00 

10 
Pedra brita n.º 01, limpa e isenta de matéria 
orgânica, entregue no perímetro urbano do 
município. 

m³ 350 DALROSS  124,90 43.715,00 

12 

Lavadora de alta pressão, nova, para limpeza 
de grandes áreas, fachadas, telhados, equipada 
com: sistema de desligamento automático do 
motor quando o gatilho é desativado; sistema 
ergonômico de transporte; mangueira de alta 
pressão com no mínimo 8 metros de 

Unid. 3 WAP  2.881,01 8.643,03 

 

comprimento; vazão máxima de água de 750 
litros por hora; peso máximo de 28 kg; motor de 
220 volts, com potência mínima de 2.8 kW; 
acoplamento da mangueira anti-torção; alça 
telescópica de alumínio; pistola com acoplamento 
por encaixe; sistema de engate rápido para troca 
dos bicos; mangueira de alta pressão em tecido 
de aço reforçado; manômetro e regulagem da 
pressão da máquina; sistema de dosagem de 
detergente, graduado; escova rotativa com 
diâmetro de 16 cm, com ângulo ajustável; 
extensão da lança; lança angular com 470mm ou 
1.080mm de comprimento; dispositivo de 
jateamento para limpeza de muros e a remoção 
de resquícios de tinta ou ferrugem de peças 
metálicas e madeira; dispositivo para a limpeza e 
desobstrução de encanamentos, como no mínimo 
14 metros de comprimento; filtro de água para 
proteção da bomba; mangueira de aspiração com 
3 metros de comprimento, para sucção de água; 
mangueira plana têxtil, com carretel fixo, com 
comprimento mínimo de 10 metros; bico de 
espuma para ação de limpeza horizontal ou 
vertical, com recipiente para detergente, com 
capacidade de até 1 litro; protetor de mangueira 
espiral, comprimento mínimo de 7 metros e 
manual de instrução e selo ou certificado do 
Inmetro. 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 
LICITANTE 

R$ 221.218,03 (Duzentos e Vinte e Um Mil e Duzentos e Dezoito 
Reais e Três Centavos). 

 
VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA LICITAÇÃO 

R$ 477.185,53  
(Quatrocentos e Setenta e Sete Mil e Cento e Oitenta e Cinco Reais e Cinquenta e Três Centavos) 

 
Bom Sucesso do Sul, 30 de Maio de 2023. 

 
NILSON ANTONIO FEVERSANI 

 Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM SUCESSO DO SUL – PARANÁ. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 143/2023 
 

INEXIGIBILIDADE Nº 09/2023 – (Processo Licitatório 49/2023). Data do Aviso 23/05/2023. 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO SUL – CNPJ: 80.874.100/0001-86. 
 
CONTRATADA: NADIA APARECIDA DALL AGNOL – CONSULTORIA - ME – CNPJ: 12.095.355/0001-90. 
 
OBJETO: contratação de empresa para ministrar curso de aperfeiçoamento sobre a nova lei de licitações Lei 
14.133/2021, “in company” presencial para até 30 participantes a ser realizado no município de Bom Sucesso 
do Sul nos dias 26 e 27 de junho de 2023 perfazendo um total de 16 horas.  
 
VALOR E PAGAMENTO: Pela prestação de serviços a Contratante pagará à Contratada o valor de R$ 24.510,00 
(vinte e quatro mil e quinhentos e dez reais), a serem pagos até o 5º útil do mês que for ministrado o curso. 
 
RECURSOS FINANCEIROS: As despesas decorrentes do presente contrato serão suportadas pelo Orçamento 
Municipal, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: nº: 04.00 Departamento de Finanças; 04.01 – Divisão de 
Finanças Contabilidade e Tesouraria; 0412300042.008 Atividades operacionais de natureza Financeira e orçamentaria; 
33.90.39 Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica; Despesa 1738. 
 
VIGÊNCIA CONTRATUAL A vigência do presente contrato é de 6 (seis) meses, contados a partir da sua assinatura. 
 

Bom Sucesso do Sul, 30 de Maio de 2023. 
 

NILSON ANTONIO FEVERSANI 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO SUL - PR - CNPJ: 80.874.100/0001-86

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2023 – REGISTRO DE PREÇO Nº 21/2023

Processo Licitatório Nº 34/2023 – HOMOLOGADO EM: 24/04/2023.

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES (de 25/05/2023 à 24/05/2024).

DETENTORA: RK2 PNEUS LTDA - EPP – CNPJ: 26.472.570/0001-78.

OBJETO: Registro de preços para futuras aquisições de pneus, para veículos e máquinas da frota municipal, 
conforme quantidades, especificações e condições descritas no Termo de Referência constante do Anexo I do Edital de
Pregão Eletrônico nº 21/2023, nos termos das condições previstas no respectivo Edital e seus anexos, que fazem parte 
do presente instrumento, independentemente de transcrição:

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTDE. MARCA VALOR UNIT. 
R$

VALOR TOTAL 
ITEM R$

35
Pneu 16X6.50-8 - (índice de carga e velocidade), 
com selo DO INMETRO. SUGESTÃO DE MARCAS: 
PIRELLI, EQUIVALENTE OU DE MEHOR QUALIDADE.

Unid. 6 BKT 800,00 4.800,00

1. O valor total da Ata de Registro de Preços é de R$ 4.800,00 (Quatro Mil e Oitocentos Reais).
2. As quantidades descritas acima são estimadas, podendo haver variações, conforme a demanda da Administração 

Municipal durante o período de vigência do Registro de Preços, respeitados os limites do art. 65, § 1º, da Lei Federal 
nº 8.666/1993. 

3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do 
Registro a preferência de contratação em igualdade de condições.

4. Os pagamentos decorrentes da contratação prevista na presente licitação correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 05.00 – Departamento de Obras e Serviços Rodoviários; 05.01 – Divisão de Serviços Rodoviários; 
2678200052.011 – Atividades Operacionais de Serviços Rodoviários; 3.3.90.30 – Material de Consumo; despesa 1627; 
09.00 – Departamento de Educação Cultura e Esporte; 09.01 – Divisão de Ensino; 1236100102.030 – Transporte 
Escolar; 33.90.30 –Material de Consumo; Despesa 1588; 07.00 Departamentos de Saúde; 07.01 – Fundo Municipal 
de Saúde; 1030100072.015 – Atividades Operacionais do Fundo Municipal de Saúde; 33.90.30 – Material de Consumo; 
despesa 1570; 03.00 – Departamento de Administração e Planejamento; 03.01 – Divisão de Administração e 
Planejamento; 0412200032.006 – Atividades Operacionais do Departamento de Administração e Planejamento; 
33.90.30 – Material de Consumo; Despesa: 1684; 08.00 Departamento de Ação Social; 08.01 – Divisão de Assistência 
Social e Prom. Da Infância e Juventude; 0824400082.025 – Desenvolvimento de Ações de Assistência Social; 33.90.30 
– Material de Consumo; Despesa:2044; 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica; Despesa:1685.

Bom Sucesso do Sul, 30 de Maio de 2023.

NILSON ANTONIO FEVERSANI
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO SUL-PR 
EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL Nº 13 
AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 193/2017 
COTRATADA: NERI PENSO 47286067915 - MEI 
CNPJ: 11.383.972/0001-29 
Cláusula Primeira – Objeto 
Fica alterada a extensão de quilometragem diária da linha 01, de 80,00 km para 82,00 km em razão do aumento de 
alunos que frequentam esta rota. 
Cláusula Segunda – Disposições Gerais 
Permanecem em plena vigência todas as demais disposições contratuais que não contrariem o presente aditivo. 
Bom Sucesso do Sul, 24 maio de 2023. 
Nilson Antonio Feveresani – Prefeito Municipal 
         
 

  
MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO SUL - ESTADO DO PARANÁ 

       AVISO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS 03/2023 

 
O Município de Bom Sucesso do Sul/PR, torna público que realizará, às 09h01min, do dia 

19/06/2023, na sede da Pref. Municipal, licitação na modalidade de Tomada de Preços 

03/2023, do tipo Menor Preço, visando à Contratação de empresa para execução de 

obra, em regime de empreitada global, relativa à construção da passarela e alambrado de 

proteção em ambos os lados da ponte sobre o Rio  Vitorino – Comunidade Trinta Voltas, 

com área de 90,00m², de acordo com Projeto Arquitetônico, orçamento, cronograma de 

execução e memorial descritivo, anexos ao edital, do Município de Bom Sucesso do Sul, de 

acordo com Projeto Arquitetônico, orçamento, cronograma de execução e memorial 

descritivo. Edital disponível no site www.bomsucessodosul.pr.gov.br, podendo ainda ser 

solicitado pelos e-mails pregoeiros_bss@hotmail.com ou licitacoes@bssul.pr.gov.br. 

Informações pelo fone (46) 3234-1135. 

 

Bom Sucesso do Sul, 30 de maio de 2023. 

 
 

Josiane Folle 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO SUL – ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 07/2023 

PROTOCOLO 2023/05/290159 
 

CONTRATANTE:  MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO SUL – ESTADO DO PARANÁ 
 CNPJ nº 80.874.100/0001-86. 
 
CONTRATADA:  ROBERTO PADILHA  - ME 
                           CNPJ: nº 11.311.653/0001-08 
 

OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa visando a 
contratação do serviço de Concerto/Reforma do veículo Chevrolet/Onix Plus 1.0 TMT LT1, placa 
SDU5J81, pertencente ao Departamento de Educação Cultura e Esporte. ccoonnffoorrmmee  ddeessccrriittiivvoo  
aabbaaiixxoo:: 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UN. 
Valor 
unitário R$ 

Valor Total 
R$ 

01 
Peças para concerto do veículo Onix/plus. 10 

 
Peças 

R$ 7.243,52 R$ 7.243,52 

02  
Mão de obra incluindo serviço de funilaria e 
pintura 

   1 UM. 
R$ 4.800,00 

 
R$ 4.800,00 

Total R$ 12.043,52 

 
VALOR: R$ $ 12.043,52 (doze mil quarenta e três reais e cinquenta e dois centavos) 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 06 (seis) meses. 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: nº: 09.00 - Departamento de Educação, Cultura e Esportes; 09.03 
- Divisão de Cultura; 1339200112035 – Apoio ao Desenvolvimento de atividades culturais; 33.90.39 
– Outros serviços de Terceiros Pessoa Jurídica; Despesa 1583.  
 
JUSTIFICATIVA: Art. 24, II, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
 

Bom Sucesso do Sul, 30 de maio de 2023. 
 

 
 

Nilson Antonio Feversani 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
AVISO  DE  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 58/2023

OBJETO: Contratação de empresa para prestação dos serviços auxiliares ao transporte 
aéreo, para controle de acesso de pessoas e veículos às áreas restritas de segurança do 
Aeroporto Regional de Pato Branco Professor Juvenal Loureiro Cardoso, por meio de 
inspeção de passageiros, tripulantes, bagagem de mão, pessoal de serviço, e portão de 
acesso de veículos e equipamentos, de acordo com os procedimentos estabelecidos, e o 
previsto no Programa de Segurança Aeroportuária (PSA), atendendo as necessidades da 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico. 
PREÇO MÁXIMO GLOBAL: R$ 414.768,96. 
DATA DE ABERTURA: 15 de junho de 2023, às 14h00min, no endereço eletrônico: 
https://www.gov.br/compras. 
O Edital pode ser obtido no site www.patobranco.pr.gov.br - https://www.gov.br/compras. 
Demais informações pelo e-mail: licitacao3@patobranco.pr.gov.br. Pregoeira – Regiane 
Rufato. 

MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO SUL-PR 
EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL Nº 03 
AO CONTRATO DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARE E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 236/2020 
CONTRATADA: GOVERNANCABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTAO EM SERVICOS 
CNPJ: 00.165.960/0001-01 
Cláusula Primeira - Prazo 
Tendo em vista tratar-se de serviços a serem prestados de forma contínua, cuja continuidade propiciará 
condições de preços mais vantajosas ao município, fica prorrogado o prazo de vigência contratual por mais 12 
meses, tendo início na data de 22 de junho de 2023 até 21 de junho de 2024.  
Clausula Segunda – Disposições Gerais 
Permanecem em plena vigência todas as demais disposições contratuais que não contrariem o presente 
aditivo. 
Bom Sucesso do Sul, 29 de maio de 2023. 
Nilson Antonio Feversani Prefeito Municipal 
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